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FAZENDA NACIONAL

CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMI NISTRAQAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracédo: 01/01/2007 a 31/12/2007

TAXA SELIC. JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFiIcCIO.
POSSIBILIDADE DE INCIDENCIA. SUMULA.

E ‘devida a incidéncia dos juros de mora, a taxa referencial SELIC, sobre a
multa de oficio, consoante enunciado da Sumula CARF n.° 108.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracdo: 01/01/2007 a 31/12/2007
DESCONTO INCONDICIONAL. CONCEITO.

Descontos incondicionais sdo parcelas redutoras do preco de vendas, apenas
quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de servigos, e
ndo dependerem de evento posterior a emissao desses documentos.

RECEITA. CONCEITO.

Receita é o ingresso bruto de beneficios econébmicos durante o periodo
observado no curso das atividades ordinarias da entidade, decorrentes do seu
objeto social, e que resultam no aumento do seu patriménio liquido, exceto 0s
aumentos de patrimdnio liquido relacionados as contribui¢des dos
proprietarios. Neste conceito enquadram-se 0s descontos obtidos juntos a
fornecedores, decorrentes das praticas de pedagio ou "rappel”, devidas aos
descontos obtidos e as mercadorias bonificadas.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracdo: 01/01/2007 a 31/12/2007

DESCONTO INCONDICIONAL. CONCEITO.

Descontos incondicionais sdo parcelas redutoras do pregco de vendas, apenas

quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de servicos, e
ndo dependerem de evento posterior a emissao desses documentos.

RECEITA. CONCEITO.



  16561.720008/2012-12 9303-013.807 Especial do Procurador e do Contribuinte Acórdão CSRF / 3ª Turma 15/03/2023 FAZENDA NACIONAL CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. CARF    4.1.0 93030138072023CARF9303ACC  ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
 TAXA SELIC. JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. SÚMULA.
 É devida a incidência dos juros de mora, à taxa referencial SELIC, sobre a multa de ofício, consoante enunciado da Súmula CARF n.º 108.

  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
 DESCONTO INCONDICIONAL. CONCEITO.
 Descontos incondicionais são parcelas redutoras do preço de vendas, apenas quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços, e não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos.
 RECEITA. CONCEITO.
 Receita é o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período observado no curso das atividades ordinárias da entidade, decorrentes do seu objeto social, e que resultam no aumento do seu patrimônio líquido, exceto os aumentos de patrimônio líquido relacionados às contribuições dos proprietários. Neste conceito enquadram-se os descontos obtidos juntos a fornecedores, decorrentes das práticas de pedágio ou "rappel", devidas aos descontos obtidos e às mercadorias bonificadas.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
 DESCONTO INCONDICIONAL. CONCEITO.
 Descontos incondicionais são parcelas redutoras do preço de vendas, apenas quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços, e não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos.
 RECEITA. CONCEITO.
 Receita é o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período observado no curso das atividades ordinárias da entidade, decorrentes do seu objeto social, e que resultam no aumento do seu patrimônio líquido, exceto os aumentos de patrimônio líquido relacionados às contribuições dos proprietários. Neste conceito enquadram-se os descontos obtidos juntos a fornecedores, decorrentes das práticas de pedágio ou "rappel", devidas aos descontos obtidos e às mercadorias bonificadas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional. Acordam os membros do colegiado, ainda, por voto de qualidade, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte, vencidos os Conselheiros Rosaldo Trevisan, Vinicius Guimaraes, Valcir Gassen e Gilson Macedo Rosenburg Filho. No mérito, por unanimidade de votos, deu-se provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, e, por maioria de votos, negou-se provimento ao Recurso Especial do Contribuinte, vencida as Conselheiras Vanessa Marini Cecconello (relatora), Tatiana Midori Migiyama e Erika Costa Camargos Autran, que deram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho.
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello - Relatora
 (documento assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan, Tatiana Midori Migiyama, Vinicius Guimaraes, Valcir Gassen, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Ausente(s) o conselheiro(a) Liziane Angelotti Meira, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
  Trata-se de recursos especiais de divergência interpostos pela FAZENDA NACIONAL e pelo Contribuinte CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, com fulcro no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.º 343/2015, buscando a reforma do Acórdão nº 3401-003.419, de 22 de fevereiro de 2017, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento, no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário, para manter o lançamento em relação às bonificações com caráter contraprestacional ou de cunho comercial; e afastar a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício. O acórdão foi assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL � COFINS
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
COFINS. BONIFICAÇÕES. BASE DE CÁLCULO. COMPOSIÇÃO.
As bonificações de caráter contraprestacional (reposição de mercadorias, publicidade, posicionamento de produtos em lojas, reembolso por distribuição, etc.) ou de cunho comercial (garantia de margens de lucros, abertura de novas lojas, reformas, etc.) recebidas dos fornecedores, ainda que descritas em contrato como descontos, sujeitam-se à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
PIS/PASEP. BONIFICAÇÕES. BASE DE CÁLCULO. COMPOSIÇÃO. 
As bonificações de caráter contraprestacional (reposição de mercadorias, publicidade, posicionamento de produtos em lojas, reembolso por distribuição, etc.) ou de cunho comercial (garantia de margens de lucros, abertura de novas lojas, reformas, etc.) recebidas dos fornecedores, ainda que descritas em contrato como descontos, sujeitam-se à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA À TAXA SELIC. LANÇAMENTO. APLICAÇÃO.
A aplicação da multa de ofício e dos juros moratórios à taxa Selic encontra amparo na legislação ordinária, falecendo competência a este conselho administrativo para examinar aventada abusividade destes consectários ou mesmo aspectos de sua legalidade e/ou constitucionalidade, consoante Súmulas CARF nºs 2 e 4.
JUROS MORATÓRIOS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. DESCABIMENTO.
A multa de ofício, dada a sua natureza de penalidade, pela leitura das disposições do art. 161 do Código Tributário Nacional, não compõe o crédito tributário, para a finalidade de incidir os juros de mora sobre esse consectário, o que se confirma pelo teor do art. 61 da Lei nº 9.430/96 e arts. 29 e 30 da Lei nº 10.522/02, que limitam sua aplicação aos débitos decorrentes de tributos e contribuições.
Recurso voluntário provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado em dar parcial provimento ao recurso voluntário, da seguinte forma: (a) por voto de qualidade, para manter o lançamento em relação às contas 53000000 (bonificações células), 53100000 (bonificações nacionais), 53100100 (garantido nacional), 53200000 (bonificação margem garantida), 53400000 (inserção comercial), 53400002 (recuperação pay back), e 53900900 (bonificação abertura), vencidos os Conselheiros Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, André Henrique Lemos, Rodolfo Tsuboi e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco; (b) por unanimidade, para acolher o resultado da diligência, e para manter o lançamento em relação às demais contas; e (c) por maioria, para afastar a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, vencidos os Conselheiros Robson José Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro André Henrique Lemos, no que se refere à exclusão dos juros de mora sobre a multa de ofício.
(grifo nosso)

Não resignada com o acórdão na parte que lhe foi desfavorável, a FAZENDA NACIONAL interpôs recurso especial suscitando divergência jurisprudencial com relação à incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício. Para comprovar a divergência, colacionou como paradigmas os acórdãos nº 9101-01.191 e 9202-01.991. 
Em sede de exame de admissibilidade, conforme despacho S/Nº - 4ª Câmara, de 12 de abril de 2017, proferido pelo Presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção, foi dado seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, para rediscussão da matéria com relação à possibilidade de aplicação e juros de mora à taxa Selic sobre a multa de ofício. Registre-se que à época da prolação do despacho de exame de admissibilidade, não havia sido aprovada a Súmula CARF nº 108, que tem preceito no mesmo sentido da pretensão recursal da Fazenda Nacional.    
De outro lado, o Contribuinte também interpôs recurso especial de divergência quanto às seguintes matérias: (i) exigência das contribuições do PIS e da COFINS sobre os saldos negativos das contas de bonificação; e (ii) exigência das contribuições do PIS e da COFINS sobre as bonificações com descontos em geral. Para comprovação do dissenso interpretativo e jurisprudencial, a Recorrente trouxe como paradigmas os acórdãos nº CSRF/01-05.531 (i) e 3403-00.393 e 3402-005.299 (b), respectivamente.
Em sede de exame de admissibilidade, conforme despacho S/Nº - 4ª Câmara, de 22 de maio de 2019, proferido pelo Presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção, foi dado seguimento parcial ao recurso especial do Contribuinte, admitindo-se a rediscussão quanto à (ii) exigência das contribuições para o PIS e a COFINS sobre as bonificações com descontos em geral, com fulcro tão somente no segundo paradigma, o Acórdão nº 3402-005.299. Com relação ao primeiro paradigma (Acórdão nº 3403-00.393) concluiu o exame de admissibilidade pela sua imprestabilidade, em razão da ausência de similitude fática com o caso dos autos. 
Não foi admitido o recurso especial quanto à matéria (i) exigência das contribuições do PIS e da COFINS sobre os saldos negativos das contas de bonificação, pois ausente a comprovação de divergência jurisprudencial. 
Na mesma oportunidade, o Contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial da Fazenda Nacional, postulando, no mérito, a sua negativa de provimento.
Devidamente intimada da interposição do recurso especial pelo Contribuinte, a Fazenda Nacional, por sua vez, apresentou contrarrazões postulando seja negado provimento ao apelo especial quanto à incidência de PIS e COFINS sobre as bonificações. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora, estando apto a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
É o relatório.
 Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora.
Admissibilidade

Os recursos especiais de divergência interpostos pela FAZENDA NACIONAL e pelo Contribuinte CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. são tempestivos e atendem aos demais pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, devendo portanto ter prosseguimento. 

Mérito
Recurso especial da Fazenda Nacional

No mérito do recurso especial da Fazenda Nacional, a controvérsia gravita em torno da possibilidade de incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício, matéria submetida à julgamento do Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, em sessão realizada no dia 03 de outubro de 2018, resultando na edição da Súmula CARF n.º 108:

Súmula CARF nº 108 
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.

Nos termos do art. 45, inciso VI do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria CARF n.º 343/2015, o enunciado de súmula do CARF é de observância obrigatória pelos seus conselheiros, razão pela qual é de ser reconhecida a incidência de juros de mora à taxa Selic sobre a multa de ofício.
Por aplicação da Súmula CARF nº 108, dá-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, restabelecendo-se a incidência dos juros de mora à taxa Selic sobre a multa de ofício.

Recurso especial do Contribuinte 

Com relação ao recurso especial do Contribuinte, a controvérsia posta nos presentes autos cinge-se à definição da natureza dos valores relativos às bonificações com descontos em geral, obtidos dos fornecedores (constantes das contas: �desconto incondicional baixa de preço�, �desconto incondicional � quebra� e �descontos obtidos fornecedores/outro�); para fins de composição da base de cálculo das contribuições para o PIS e a COFINS no ano-calendário de 2007.  
Por meio do recurso especial, o Contribuinte CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. insurge-se em face da decisão que deu parcial provimento ao recurso voluntário, alegando divergência com relação à possibilidade de não incidência do PIS e COFINS sobre as receitas decorrentes das bonificações obtidas com descontos em geral. 
O ponto principal a ser verificado é se os valores relativos às bonificações decorrentes dos descontos obtidos pelo Sujeito Passivo junto aos seus fornecedores, integram ou não a base de cálculo do PIS e da COFINS não-cumulativas no ano-calendário de 2007. No lançamento efetuado pela Fiscalização, houve a inclusão parcial dos valores registrados nas contas do Grupo 53 (Bonificações) na apuração dos tributos lançados.
Nos termos consignados pelo acórdão recorrido, �relatou a fiscalização que as contas desse grupo contábil albergam as bonificações recebidas dos respectivos fornecedores pelo posicionamento de mercadorias em locais �estratégicos� nas dependências das lojas (53.000.000 � Bonificações-Células); espaços privilegiados referentes ao posicionamento de mercadorias, pe., ponta de gôndola, ponto extra, etc. (53.100.000 � Bonificações Nacionais); entradas de novos produtos com garantia (para o adquirente) de margem de lucro (53.100.100 � Garantido Nacional); garantia de margens de lucros (do adquirente) a produtos já inseridos nas lojas (53.200.000 � Bonificação Margem Garantida); reposição de produtos deteriorados (53.300.000); divulgação de mercadorias em tablóides e publicidade (53.400.000 � Inserção Comercial); recuperação de bonificações não cobradas em competências anteriores (53.400.002 � Recuperação Pay Back); e verba disponibilizada para abertura de novas lojas, reformas de lojas e reembolso de custo com distribuição (53.900.900 Bonificação-Abertura)�. 
Por entender que os referidos valores se constituem como receita da atividade empresarial do Sujeito Passivo, houve o lançamento pela Autoridade Fiscal dos valores entendidos como devidos sobre as receitas não incluídas nas bases de cálculo, consoante fundamentos lançados no Termo de Verificação Fiscal.  
O entendimento da Fiscalização foi referendado pelas decisões de 1ª e 2ª instâncias no presente processo administrativo, sendo agora objeto de análise por meio de recurso especial.
No acórdão recorrido restou consolidado o entendimento segundo o qual as bonificações de caráter contraprestacional (reposição de mercadorias, publicidade, posicionamento de produtos em lojas, reembolso por distribuição, etc.) ou de cunho comercial (garantia de margens de lucros, abertura de novas lojas, reformas, etc.) recebidas dos fornecedores, ainda que descritas em contrato como descontos, sujeitam-se à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. Foi consignado, pelo acórdão recorrido, que: 

[...]
A percepção de bonificações vinculadas ao posicionamento de produtos em locais privilegiados das lojas ou das prateleiras, a reposição de produtos deteriorados e a divulgação de mercadorias em encartes promocionais e a publicidade, sem qualquer margem de dúvida, amoldam-se com perfeição ao conceito de prestação de serviço apresentado pelo recorrente, onde há um esforço humano (o posicionamento de produtos nos supermercados, a sua reposição e a publicidade) empreendido por alguém (o recorrente) em favor de outrem (fornecedor) em decorrência de contrato com conteúdo econômico (a bonificação). 
[...]
O fato dos contratos firmados intitularem essas verbas como �bonificação� ou �desconto� em nada altera o raciocínio até aqui exposto, ao passo que a sua definição jurídica não é pautada pelo título que se lhe dá, mas pela sua efetiva natureza jurídica, que, nos presentes autos, em meu entendimento, é de prestação de serviço.
[...]

Feitas essas ponderações, necessário se faz estabelecer conceitos e premissas que nortearão o julgamento do tema, iniciando-se pelo tratamento que deve ser conferido aos valores relativos às bonificações de caráter contraprestacional ou de cunho comercial. 

Bonificações de caráter contraprestacional ou de cunho comercial

Tendo em vista que as Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003 estabeleceram como base de cálculo para as contribuições do PIS e da COFINS, respectivamente, o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil, pertinente elucidar o conceito do termo "receita". 
O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema sob o prisma do disposto no art. 195, I, b, da Constituição Federal, no julgamento do recurso extraordinário nº 606.107/RS, de relatoria da Ministra Rosa Weber, definiu que receita é "o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições". Acrescentou, ainda, a Relatora que a contabilidade constitui-se em ferramenta empregada para fins tributários, mas moldada por princípios e regras próprios do Direito Tributário. Segue abaixo transcrita a ementa do referido julgado no que interessa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. HERMENÊUTICA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA. CRÉDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.
I - Esta Suprema Corte, nas inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretação teleológica do instituto, a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima efetividade. 
II - A interpretação dos conceitos utilizados pela Carta da República para outorgar competências impositivas (entre os quais se insere o conceito de �receita� constante do seu art. 195, I, �b�) não está sujeita, por óbvio, à prévia edição de lei. Tampouco está condicionada à lei a exegese dos dispositivos que estabelecem imunidades tributárias, como aqueles que fundamentaram o acórdão de origem (arts. 149, § 2º, I, e 155, § 2º, X, �a�, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpretação da Lei Maior voltada a desvelar o alcance de regras tipicamente constitucionais, com absoluta independência da atuação do legislador tributário.
III � A apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias tem suporte na técnica da não cumulatividade, imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2º, I, da Lei Maior, a fim de evitar que a sua incidência em cascata onere demasiadamente a atividade econômica e gere distorções concorrenciais.
IV - O art. 155, § 2º, X, �a�, da CF � cuja finalidade é o incentivo às exportações, desonerando as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de modo a permitir que as empresas brasileiras exportem produtos, e não tributos -, imuniza as operações de exportação e assegura �a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores�. Não incidem, pois, a COFINS e a contribuição ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a terceiros, sob pena de frontal violação do preceito constitucional.
V � O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, �b�, da Constituição Federal, não se confunde com o conceito contábil. Entendimento, aliás, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1º) e Lei 10.833/03 (art. 1º), que determinam a incidência da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS não cumulativas sobre o total das receitas, �independentemente de sua denominação ou classificação contábil�. Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informação ao mercado, gestão e planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinação das bases de cálculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributação. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributários, mas moldada nesta seara pelos princípios e regras próprios do Direito Tributário. Sob o específico prisma constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições.
VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião da saída imune para o exterior não gera receita tributável. Cuida-se de mera recuperação do ônus econômico advindo do ICMS, assegurada expressamente pelo art. 155, § 2º, X, �a�, da Constituição Federal. 
VII - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente poderá transferir a terceiros o saldo credor acumulado após a saída da mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1º, da LC 87/1996). Porquanto só se viabiliza a cessão do crédito em função da exportação, além de vocacionada a desonerar as empresas exportadoras do ônus econômico do ICMS, as verbas respectivas qualificam-se como decorrentes da exportação para efeito da imunidade do art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal. 
VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não cumulativas sobre os valores auferidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS. 
IX - Ausência de afronta aos arts. 155, § 2º, X, 149, § 2º, I, 150, § 6º, e 195, caput e inciso I, �b�, da Constituição Federal. (grifou-se)
Na definição consagrada pelo STF, portanto, receita é o ingresso no patrimônio sem que haja reservas ou condições a serem implementadas, nitidamente não se enquadrando no caso dos descontos pactuados pela Contribuinte e seus fornecedores. 
De outro lado, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 30 (R1) - Receitas, em 19/10/2012, definindo receita como o "aumento nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma de entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuição de passivos que resultam em aumentos do patrimônio líquido da entidade e que não sejam provenientes de aporte de recursos dos proprietários da entidade". O pronunciamento foi referendado pela CVM por meio da Deliberação nº 692/12.
Conforme consta no item 10 do CPC nº 30, as bonificações ou os descontos deverão ser deduzidos da receita pela sociedade no momento do registro contábil:

Mensuração da receita 
9. A receita deve ser mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber.
10. O montante da receita proveniente de uma transação é geralmente acordado entre a entidade e o comprador ou usuário do ativo e é mensurado pelo valor justo da contraprestação recebida, deduzida de quaisquer descontos comerciais e/ou bonificações concedidos pela entidade ao comprador. (grifou-se)

Ainda no âmbito das normas contábeis, o Pronunciamento Técnico CPC 16 Estoques, aprovado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em 08/05/2009, e referendado pela CVM Deliberação nº 575/09 alt. 624/10, ao tratar dos custos de aquisição do estoque, estabelece que os "descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes devem ser deduzidos na determinação do custo de aquisição", conforme se depreende da leitura dos seus itens 9, 10 e 11:

Mensuração de estoque
9. Os estoques objeto deste Pronunciamento devem ser mensurados pelo valor de custo ou pelo valor realizável líquido, dos dois o menor.
Custos do estoque
10. O valor de custo do estoque deve incluir todos os custos de aquisição e de transformação, bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais.
Custos de aquisição
11. O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de importação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes devem ser deduzidos na determinação do custo de aquisição. (grifou-se)

Portanto, em consonância com as definições jurídica e contábil de receita e a regulação de estoques, os descontos comerciais, por estarem vinculados às operações de aquisições, constituem-se em redutores de custos do estoque para o adquirente, sendo incabível o seu enquadramento como receitas.
Nessa esteira, uma vez que também se deve identificar a natureza jurídica das vantagens obtidas pela Recorrente nas concessões feitas pelos seus fornecedores no cumprimento dos acordos comerciais, importa estabelecer o conceito de "bonificações", as quais possuem rigorosamente o mesmo regime jurídico dos descontos comerciais. A matéria foi tratada com propriedade pelo ilustre Conselheiro João Carlos Cassuli Junior, ao proferir o acórdão recorrido nº 3402002.210, o qual se reproduz em parte, passando a integrar as razões deste voto:

[...] as bonificações, sejam elas veiculadas mediante abatimento de preço, em moeda com objetivo de �rebache de preço� ou em mercadoria, serão sempre descontos condicionais ou incondicionais. Ou seja, têm sempre natureza jurídica de desconto, e como tal deve ser tratadas pelo Direito, seja Privado seja Tributário, cabendo, então, aprofundar a investigação do conceito, conteúdo e alcance do que venha a ser bonificação ou desconto, e os correspondentes tratamentos determinados pelo ordenamento pátrio, para se aquilatar os efeitos tributários que deles devam emanar.
[...]
Conhecidas as regras contábeis vigentes no Brasil segundo os CPC nºs 16 e 30, de 2009 e Deliberações CVM nºs 575 e 597, de 05 de junho e 15 de Setembro de 2009, respectivamente, assim como as regras internacionais contábeis, às quais o Brasil está em convergência especialmente após a edição da Lei nº 11.638/07 (que promoveu significativas alterações na Lei nº 6.404/76 � LSA´s.), resta claro que as bonificações e descontos comerciais obtidos têm tratamento contábil de redução de custos, sendo que devem ser reconhecidos à conta de resultado ao final do período, se o desconto corresponder a produtos já efetivamente comercializados, ou à conta redutora de estoques, se o desconto referir-se a mercadorias ainda não comercializadas pela entidade. Não podem ser reconhecidas como receita pelo vendedor assim como não são custos pelo comprador. A pretensão de reconhecer as bonificações ou descontos como receita pelo comprador, contrariaria inteiramente os princípios contábeis geralmente aceitos, pois ao mesmo tempo seria receita do vendedor (que não a pôde deduzir por proibição fiscal � já que não trata-se de �desconto incondicional) e do comprador.
Essas são, portanto, as regras que devem ser observadas no tocante aos efeitos contábeis, e, consequentemente, a nível de Direito Societário e na relação da sociedade com seus sócios e com terceiros, para fins de análise das demonstrações financeiras das entidades, decorrendo daí uma gama imensa de efeitos que permeiam todo o mercado. Ou seja, segundo as melhores práticas contábeis, os registros das bonificações e descontos comerciais devem ser tratados com redutores de custos, excluídos que estão das receitas.
[...] (grifou-se)

O entendimento da Ciência Contábil de que a bonificação ou desconto comercial devem ser classificados como redução de custo, exerce influência no Direito Tributário, em especial no tema quanto à incidência das contribuições para o PIS e a COFINS. Essa interpretação decorre das normas contidas nos artigos 109 e 110 do Código Tributário Nacional (CTN), in verbis:

Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos tributários.
Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias.

Portanto, o conteúdo dos institutos custo e receita, grandezas de natureza econômica, devem ser interpretados pelas regras que lhes são próprias, não podendo ser alteradas para o único fim da incidência tributária. Nessa senda, é do Direito Privado, por meio da Legislação Societária, a competência para dar a definição de custo e receita, para isso sendo ainda relevante o disposto no Decreto-Lei nº. 1.598/77, in verbis:

Art 6º Lucro real é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária.
§ 1º O lucro líquido do exercício é a soma algébrica de lucro operacional (art. 11), dos resultados não operacionais, do saldo da conta de correção monetária (art. 51) e das participações, e deverá ser determinado com observância dos preceitos da lei comercial.� (grifou-se)

Por sua vez, a legislação comercial ou societária, para a definição, conteúdo e alcance de seus institutos, conceitos e formas dos elementos componentes das demonstrações financeiras, ampara-se nos Princípios e Normas Contábeis, nos termos do art. 177 da Lei nº 6.404/76 Lei das Sociedades Anônimas:

Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.
§ 1º As demonstrações financeiras do exercício em que houver modificação de métodos ou critérios contábeis, de efeitos relevantes, deverão indicá-la em nota e ressaltar esses efeitos.
§ 2º A companhia observará exclusivamente em livros ou registros auxiliares, sem qualquer modificação da escrituração mercantil e das demonstrações reguladas nesta Lei, as disposições da lei tributária, ou de legislação especial sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incentivem a utilização de métodos ou critérios contábeis diferentes ou determinem registros, lançamentos ou ajustes ou a elaboração de outras demonstrações financeiras. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
I � (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
II � (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3º As demonstrações financeiras das companhias abertas observarão, ainda, as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e serão obrigatoriamente submetidas a auditoria por auditores independentes nela registrados. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 4º As demonstrações financeiras serão assinadas pelos administradores e por contabilistas legalmente habilitados.
§5º As normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários a que se refere o § 3o deste artigo deverão ser elaboradas em consonância com os padrões internacionais de contabilidade adotados nos principais mercados de valores mobiliários. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)
§ 6º As companhias fechadas poderão optar por observar as normas sobre demonstrações financeiras expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários para as companhias abertas. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)
§ 7º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

Ainda, no exercício da competência que lhe foi outorgada pela legislação societária, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) editou as Deliberações CVM nºs 575 e 597/2009, que aprovaram os CPC´s nºs 16 e 30, respectivamente, estabelecendo normas sobre a definição, o conteúdo e o alcance dos institutos de direito societário de sua competência, dentre eles o custo e a receita, e determinando que as bonificações e/ou descontos comerciais não integram a receita da entidade societária, pois se trata de redução de custos dos estoques.
Portanto, as bonificações e/ou descontos comerciais obtidos pela entidade não compõem a receita da pessoa jurídica, devendo, inclusive, ser deduzidas da mesma para fins de composição das demonstrações financeiras.
Nessa linha relacional, importa consignar que os artigos 1ºs das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, ao regularem as bases de cálculo do PIS e da COFINS, elegeram-na como a totalidade das receitas de pessoa jurídica, independentemente de sua classificação contábil. Isso significa dizer que a tributação recairá sobre o que efetivamente se constitui como receita, e não sobre outra grandeza que a ela não se amolde em termos de definição, conteúdo e forma, interpretação esta que se faz em consonância com as diretrizes estabelecidas nos artigos 195, inciso I, alínea "a" e 239, ambos da Constituição Federal.
Se, de um lado, a determinação contida nos arts. 1ºs das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 de que a incidência das contribuições para o PIS e a COFINS dar-se-á sobre a receita, independente da classificação contábil, visa inibir fraudes eventualmente praticadas pelos Contribuintes para mascarar valores tributáveis, de outro também se presta a impedir que haja a tributação de valores que não sejam efetivamente receita nos termos da Legislação Comercial.
Na análise jurídica de cada lançamento da sociedade deverá prevalecer a essência sobre a forma, que, em outras palavras, significa averiguar-se se aquela grandeza é ou não receita.
A bonificação consiste em uma política de relacionamento comercial pela qual o fornecedor entrega ao adquirente uma quantidade de itens do produto vendido maior do que a quantidade contratada, sem acréscimo do preço total. Tal se dá como forma de estimular a fidelização entre as partes, de reconhecer a relevância da compra realizada pelo adquirente, enfim, de cultivar e fomentar a relação com um parceiro comercial qualquer.
Trata-se, de fenômeno de idêntica natureza jurídica a do desconto obtido. Neste, o fornecedor mantém a quantidade vendida, mas reduz o preço total (portanto, ajusta-se o fator "preço"). Nas bonificações, o fornecedor mantém o preço, mas aumenta a quantidade vendida (portanto, ajusta-se o fator "quantidade").
Numa e noutra hipóteses, a ocorrência relevante é a mesma: a redução do valor unitário do produto adquirido no âmbito de um mesmo negócio jurídico. E a redução de custo não equivale a geração de receita.
O regime jurídico aplicável às bonificações em mercadorias é o mesmo dos descontos comerciais, pois ambos são tratados nos CPC´s nºs 16 e 30, referendados pelas Deliberações CVM nºs 575 e 597/2009, respectivamente, além de conterem na sua essência o fato do vendedor oferecer vantagem ao comprador para incrementar as vendas, preenchendo o conceito de bonificação.
Tal conceito foi reconhecido pela própria Administração Tributária no Parecer CST/SIPR nº 1.386/1982 e na IN SRF nº 51/78, nos quais está consignado que as bonificações e os descontos comerciais são vantagens ofertadas pelo vendedor ao comprador. 
Independente da forma como se der a vantagem (bonificação ou desconto comercial) entrega de mercadoria, em moeda para rebaixe de preço ou em desconto na duplicata a vencer está-se diante de redução de custos de aquisição de produtos, não havendo de se falar em ingresso de recursos novos no caixa da pessoa jurídica. Assim, nos termos da legislação comercial, não se constituem em receita, mas apenas reduzem o custo de aquisição do estoque naquela relação comercial que o varejista mantém com o fornecedor, possibilitando ao adquirente adotar medidas que fomentem a venda daqueles bems, sendo atrativo também ao fornecedor que terá maior volume de vendas.
Nesse diapasão, os contratos celebrados entre a ora Recorrida e os seus fornecedores, que preveem regras para aumento das vendas, atendem a objetivos mútuos das partes. São nítidos acordos comerciais que estabelecem regaras para o preenchimento de condições (ou não) para a obtenção de descontos e/ou bonificações (ou não) em operações comerciais, não havendo prestação de serviços de uma parte a outra, ou mesmo previsão de penalidade do Sujeito Passivo a ser aplicada ao fornecedor se cometer alguma infração. São instrumentos jurídicos que tratam de redução de custos, não se enquadrando no conceito de receitas.
Prosseguindo-se, dos termos contratuais, nota-se haver a concessão dos descontos comerciais e/ou bonificações se atendidos os requisitos ali estabelecidos. A sistemática adotada nos contratos enquadra-se no conceito de bonificações ou descontos comerciais, os quais não estão abrangidos pelo conceito de receitas, mas delas devem ser deduzidos por serem redutores de estoque, tudo conforme disposto no art. 177 da Lei nº. 6.404/76, nos CPC´s nºs 16 e 30 e nas Deliberações CVM nºs 575 e 597/2009. 
De outro lado, é sabido que somente os descontos incondicionais são excluídos por lei das bases de cálculo do PIS e da COFINS, e não há pretensão de que ali também sejam incluídas as bonificações e/ou descontos comerciais. Pretende-se, outrossim, afastar da tributação pelo PIS e COFINS grandezas que não são definidas como receitas pela própria legislação comercial, estando, inclusive, excluídas do seu âmbito de incidência pelo próprio caput dos arts. 1ºs das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, pela sua natureza de redução de custos do estoque.
Sob o ponto de vista econômico, o registro contábil das bonificações e/ou descontos comerciais como redutores de custo não acarreta prejuízos à arrecadação tributária, importando apenas na postergação da tributação sobre a vantagem comercial que o comerciante obteve junto ao fornecedor, isso porque quando se der a venda das mercadorias, pelo preço final, a diferença entre a compra por um preço mais baixo e o preço de venda, aumentará o valor agregado, sobre o qual se dará a tributação.
Conclui-se que: (i) os contratos entabulados pela Recorrente com os seus fornecedores, por serem lícitos e livremente pactuados pelas partes, devem ter seus efeitos preservados pelo ordenamento jurídico; (ii) o conteúdo econômico dos referidos pactos consiste na redução de custos dos produtos adquiridos pelo Sujeito Passivo em decorrência dos acordos, não podendo subsistir a autuação para incidência de PIS e COFINS sobre montantes que não são receitas da pessoa jurídica e (iii) as bonificações e os descontos comerciais não possuem natureza jurídica de receita e, por isso, não devem ser tributados pelo PIS e pela COFINS na sistemática não-cumulativa. 
Na eventualidade de não se admitir os descontos e/ou bonificações pactuados pelo Sujeito Passivo com seus fornecedores como simples redutores de custo de estoque, a autuação não subsiste, pois os mesmos caracterizar-se-iam como descontos incondicionais.
Nesse ponto, pertinente transcrever-se parte do bem lançado voto da Ilustre Conselheira Tatiana Midori Migiyama, proferido nos autos do processo administrativo nº 10480720722201062, que passa a integrar as presentes razões de decidir:

[...]
Eis que, no que tange aos descontos incondicionais, tem-se em síntese que, se assim forem considerados, devem ser registrados como parcelas redutoras do preço de vendas:
Não compondo, portanto, a receita bruta da pessoa jurídica vendedora;
Constituindo redutor do custo de aquisição para a pessoa jurídica adquirente dos bens.
Dessa forma, a correta conceituação dos descontos como condicionais ou incondicionais torna-se crucial para o direcionamento tributário.
Nessa seara, nota-se que, para que seja definido o desconto como desconto incondicional, deve-se observar se a sua concessão é dependente de evento posterior, sendo concedido independentemente de qualquer condição ou situação.
Ou seja, se para a sua concessão, não houve obrigatoriedade de o adquirente praticar qualquer ato subsequente ao da compra dos bens. 
Ademais, é de se insurgir também, independentemente de os descontos incondicionais não comporem a receita bruta da pessoa jurídica, de que os descontos incondicionais não integram a base de cálculo das contribuições, nos termos do art. 1º, § 3º, inciso V, alínea �a�, da Lei 10.637/02 e art. 1º, §3º, inciso V, alínea �a�, da Lei 10.833/03, da pessoa jurídica vendedora. 
E, por conseguinte, para a pessoa jurídica adquirente dos bens ou serviços, constituiriam parcela redutora do custo de aquisição, não configurando em sua natureza como receita.
Nesse sentido, cabe destacar o entendimento da Solução de Consulta nº 130, de 3 de maio de 2012, da SRRF 8ª Região Fiscal/SP (D.O.U. de 26.06.2012):

�Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP
BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS VINCULADAS A OPERAÇÃO DE VENDA. 
As bonificações em mercadorias, quando vinculadas à operação de venda, concedidas na própria Nota Fiscal que ampara a venda, e não estiverem vinculadas à operação futura, por se caracterizarem como redutoras do valor da operação, constituem-se em descontos incondicionais, previstos na legislação de regência do tributo como valores que não integram a sua base de cálculo e, portanto, para sua apuração, podem ser excluídos da base cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep. 
BASE DE CÁLCULO. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS A TÍTULO GRATUITO, DESVINCULADAS DE OPERAÇÃO DE VENDA. 
A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e definida legalmente como o valor do faturamento, entendido este como o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 
Nos casos em que a bonificação em mercadoria é concedida por liberalidade da empresa vendedora, sem vinculação a operação de venda e tampouco vinculada a operação futura, não há como caracterizá-la como desconto incondicional, pois não existe valor de operação de venda a ser reduzido. Por não haver atribuição de valor, pois que a Nota Fiscal que acompanha a operação tem natureza de gratuidade, natureza jurídica de doação, não há receita e, portanto, não há que se falar em fato gerador do tributo, pois a receita bruta não será auferida. 
Dessa forma, a bonificação em mercadorias, de forma gratuita, não integra a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep.
Dispositivos Legais: Artigo 195 da CF/88; Artigo 1º Lei nº 10.637, de 2002 e Parecer CST/SIPR nº 1.386, de 1982.�
Não obstante aos critérios jurídicos a serem observados para o enquadramento do desconto como incondicional, proveitoso trazer que a Receita Federal do Brasil condiciona o referido enquadramento, à descrição desse desconto na nota fiscal de venda dos bens ou fatura de serviços independentemente de serem concedidos sem a dependência de evento posterior à emissão de nota fiscal.
Tal condicionamento ao enquadramento como desconto incondicional está refletido na IN SRF 51/78 que traz expressamente que �são considerados descontos ou abatimentos incondicionais as parcelas redutoras do preço de venda, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependerem, para sua concessão, de evento posterior à emissão desses documentos.�
Porém, independentemente do condicionamento dado pela Receita Federal do Brasil de que, para serem enquadrados como incondicionais deverão descrever os descontos em notas fiscais, é de se constatar que o evento jurídico puro, sem contaminação, outorga a caracterização do desconto como condicional ou não � sem a remissão da vinculação e descrição do desconto em nota fiscal do bem adquirido, apenas refletindo a não dependência a evento posterior à emissão desses documentos.
Tanto é assim, que a própria legislação � Lei 10.833/03 e Lei 10.637/02 também são omissas quanto à observância dessa condição ao disporem que o desconto incondicional está excluído da base de cálculo do PIS e da Cofins. 
É de se lembrar ainda que a LC 87/96 � que dispõe sobre o ICMS, traz somente que não seria base de cálculo desse imposto os descontos concedidos sob condição � não fazendo nenhuma vinculação à descrição da nota fiscal. Tanto é assim que em 2010, a 1ª turma do STJ havia aprovado súmula determinando que os descontos incondicionais concedidos nas atividades comerciais não se incluem na base de cálculo do ICMS � não trazendo também qualquer condição à descrição na nota fiscal para exclusão da base de cálculo desse tributo.
Sabe-se que os dizeres da Súmula 57 contempla expressamente que �Os descontos incondicionais nas operações mercantis não se incluem na base de cálculo do ICMS�.
E que tal Súmula teve como motivação o decidido, sob o rito de recurso repetitivo, em REsp 1.111.156/SP de relatoria do Ministro Humberto Martins assim ementado (Grifos Meus):
�TRIBUTÁRIO � ICMS � MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO � ESPÉCIE DE DESCONTO INCONDICIONAL � INEXISTÊNCIA DE OPERAÇÃO MERCANTIL � ART. 13 DA LC 87/96 � NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO.
1. A matéria controvertida, examinada sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, restringe-se tão-somente à incidência do ICMS nas operações que envolvem mercadorias dadas em bonificação ou com descontos incondicionais; não envolve incidência de IPI ou operação realizada pela sistemática da substituição tributária. 
2. A bonificação é uma modalidade de desconto que consiste na entrega de uma maior quantidade de produto vendido em vez de conceder uma redução do valor da venda. Dessa forma, o provador das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio de cada produto, mas sem que isso implique redução do preço do negócio. 
3. A literalidade do art. 13 da Lei Complementar n. 87/96 é suficiente para concluir que a base de cálculo do ICMS nas operações mercantis é aquela efetivamente realizada, não se incluindo os "descontos concedidos incondicionais".
4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o valor das mercadorias dadas a título de bonificação não integra a base de cálculo do ICMS.
5. Precedentes: AgRg no REsp 1.073.076/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25.11.2008, DJe 17.12.2008; AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 935.462/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 8.5.2008; REsp 975.373/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 15.5.2008, DJe 16.6.2008; EDcl no REsp 1.085.542/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 29.4.2009. 
Recurso especial provido para reconhecer a não-incidência do ICMS sobre as vendas realizadas em bonificação. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça.�
Frise-se ainda o resultado da discussão acerca da natureza dos descontos envolvendo PIS e Cofins no STJ, dado em Agravo em Recurso Especial 556050 - RS 2014/01878520 sob a relatoria do Ministro Herman Benjamin (Grifos meus):
�DECISÃO
Trata-se de Agravo contra inadmissão de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DESCONTOS INCONDICIONAIS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. PERÍCIA CONTÁBIL. 
O desconto incondicional é aquele concedido independente de qualquer condição futura, ou seja, não é necessário que o adquirente pratique ato subsequente ao de compra para a fruição do benefício. 
A exclusão dos descontos incondicionais concedidos a seus clientes da base de cálculo do PIS e da COFINS tem previsão legal tanto no regime comum de apuração do PIS e da COFINS, quanto na sistemática da não-cumulatividade (art. 3º, § 2º, inc. I, da Lei nº 9.718/98 e art. 1º, § 3º, inc. V, a, das Leis nº 10.637/03 e 10.833/03). No caso, restou demonstrado, por intermédio de perícia contábil, que as vendas realizadas pela parte autora foram abrangidas pela concessão de descontos, bem como a inexistência de imposição de condição para concessão da bonificação ora discutida aos seus clientes. 
Logo, os valores relativos aos descontos incondicionais concedidos aos seus clientes merecem ser excluídos da base de cálculo do PIS e da COFINS. 
Os Embargos de Declaração foram acolhidos em parte, somente para fins de prequestionamento (fl. 1834).
A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação do art. 535, II, do CPC, do art. 123 do CTN, do art. 3º, § 2º, I, da Lei 9.718/98, do art. 1º, § 3º, V, alínea "a", das Leis 10.637/2003 e 10.833/2003.
Alega, em síntese:
Todavia, entende a Fazenda Nacional, com base na IN SRF 51/78, que se faz necessário o preenchimento de dois requisitos para a configuração de �descontos incondicionais�, a saber: a) que o desconto conste na nota fiscal e b) que não dependa de evento posterior à emissão desta. 
(...)
Ora, relativamente ao requisito de constar o desconto concedido pela autora. Nesse sentido, vale, inclusive, destacar trecho do que consta da petição inicial:
(...)
Os fatos no caso em apreço são claros: a autora não destacou os referidos descontos incondicionais nas notas fiscais; celebrou contratos com os seus clientes para a concessão de tais descontos, ficando estes, obviamente, vinculados à pontualidade dos pagamentos das duplicatas emitidas na negociação, caso contrário não incidiriam. Bem observadas as respostas do perito judicial, é exatamente essa a conclusão que se extrai. (fls. 1843-1850, e-STJ) 
Contraminuta apresentada às fls. 18971906, e-STJ.
É o relatório.
Decido.
Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.
O acórdão recorrido consignou:
A parte autora sustenta que, inobstante conceda desconto incondicional no preço dos produtos, emite as notas fiscais de venda das mercadorias com seu valor integral, constando tais descontos nos documentos de cobrança por ela emitidos (duplicatas de compra e venda mercantil, boletos bancários, etc.).
Defende que os valores constantes nesses últimos documentos de cobrança são os que correspondem aos ingressos de receitas ao seu patrimônio e, consequentemente, base de cálculo para cobrança do PIS e da Cofins.
O desconto incondicional é aquele concedido independente de qualquer condição futura, ou seja, não é necessário que o adquirente pratique ato subsequente ao de compra para a fruição do benefício.
A exclusão dos descontos incondicionais concedidos a seus clientes da base de cálculo do PIS e da COFINS tem previsão legal tanto no regime comum de apuração do PIS e da COFINS, quanto na sistemática da não-cumulatividade (art. 3º, § 2º, inc. I, da Lei nº 9.718/98 e art. 1º, §3º, inc. V, a, das Leis nº 10.637/03 e 10.833/03).
Frisa-se que, como bem observado pela magistrada a quo, inexiste controvérsia acerca do direito material, qual seja, a possibilidade de exclusão da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS dos valores relativos aos descontos incondicionais.
O Fisco, valendo-se da legislação aplicável ao imposto de renda (IN n.º 51/78), entende necessário o preenchimento de dois requisitos: que o desconto conste na nota fiscal e que não dependa de evento posterior à emissão desta.
Importante ressaltar que não há qualquer óbice a que se utilize, subsidiariamente, a referida legislação, uma vez que compatível com as contribuições ora discutidas.
Relativamente ao requisito de constar o desconto concedido expressamente na nota fiscal, tenho que a questão restou superada quando do julgamento da apelação anterior, na qual se anulou a sentença para possibilitar a apresentação de outras provas para demonstrar a concessão dos descontos incondicionais, tais como duplicatas, boletos bancários, etc., nas quais se pudesse aferir os valores efetivamente cobrado nas operações de compra e venda.
Com efeito, o preenchimento incorreto ou lacunoso das notas fiscais não obsta o reconhecimento dos descontos em questão, bastando a comprovação de que estão vinculados a uma operação onerosa. Nesse sentido leciona Roque Antônio Carraza (CARRAZA, Roque Antônio. ICMS. 8ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p.110) em caso análogo: Podem, portanto, as empresas recuperar os créditos de ICMS correspondentes ao valor das mercadorias bonificadas ainda que a vantagem dada aos adquirentes tenha sido documentada em notas fiscais em separado. 
Basta, apenas, que tenham como comprovar que as bonificações estão vinculadas a operações de vendas mercantis efetivamente realizadas. 
[..]
Logo, impõe-se a reforma da sentença para reconhecer o direito da parte autora de excluir da base de cálculo do PIS e da COFINS os valores relativos aos descontos incondicionais concedidos aos seus clientes, bem como para reconhecer o seu direito à restituição dos valores recolhidos indevidamente nos 5 (cinco) anos que precederam o ajuizamento da ação. (Fls. 18071.809, eSTJ)
[...]�
Com efeito, essa decisão clarificou que a caracterização do desconto como incondicional, inclusive para fins de PIS e Cofins, não deve estar condicionada, tal como entende a autoridade fazendária, a descrição do referido desconto na nota fiscal de aquisição dos bens, vez que considerou ilegal a IN 51/78.
Sendo assim, se os descontos incondicionais juridicamente se enquadrarem como tais, independentemente da descrição na nota fiscal, é de se permitir a exclusão da base de cálculo das contribuições para a pessoa jurídica vendedora e, por conseguinte, considerar como parcela redutora do custo de aquisição para a adquirente. 
Para o adquirente deve-se considerar o desconto incondicional como parcela redutora do custo de aquisição, em respeito também ao item 11 da Resolução CFC nº 1170/2009:
�O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de importação e outros tributos (exceto os recuperáveis perante o fisco), bem como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes devem ser deduzidos na determinação do custo de aquisição�.

Em linha eventual, para a hipótese de ser interpretar que os descontos obtidos ou as bonificações recebidas como crédito em conta seriam receitas, o que destoa da legislação comercial e tributária, deve-se abordar se podem ser considerados como receitas financeiras e, como tal, sujeitos à alíquota zero das contribuições do PIS e da COFINS. Nesse raciocínio, são compreendidos somente os descontos comerciais veiculados sob a forma de "descontos obtidos", não sendo possível a aplicação para as mercadorias bonificadas.
Se os descontos obtidos fossem receitas, deveriam ser enquadrados como receitas financeiras, sujeitas à alíquota zero das contribuições ao PIS e à COFINS. Para serem caracterizados os descontos como receitas financeiras basta que seja concedido um abatimento no preço a pagar de uma obrigação futura, independentemente do motivo, não sendo necessário que decorra de uma obtenção de desconto pelo cálculo de um "juro negativo".
A legislação do imposto de renda pessoa jurídica, por meio do art. 373 do RIR/99, conceitua receita financeira nos seguintes termos:

Receita
Art. 373. Os juros, o desconto, o lucro na operação de reporte e os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa, ganhos pelo contribuinte, serão incluídos no lucro operacional e, quando derivados de operações ou títulos com vencimento posterior ao encerramento do período de apuração, poderão ser rateados pelos períodos a que competirem.

Nos termos do dispositivo legal citado, não só os juros, mas também os descontos são considerados como receitas financeiras, e assim para aqueles que entenderem se constituírem os descontos obtidos em receitas, no caso devem-se qualificar os abatimentos recebidos como receitas financeiras, e, como tal, sujeitos à alíquota zero das contribuições conforme Decreto nº 5.146/2004, vigente no período de 30.7.04 até 9.5.05 e no Decreto nº 5.442/05 (que revogou o Decreto 5.164/04) � vigente no período de 9.5.05, produzindo efeitos até 1º.7. 15.
Ora, tendo em vista que o presente caso envolve o período de apuração de 01/01/2008 a 31/12/2008, deve-se considerar as disposições dos Decretos acima referidos.
Segue abaixo transcrição dos termos do Decreto 5.164/04, publicado no DOU de 30.7.04:

�Art. 1o Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às receitas financeiras oriundas de juros sobre capital próprio e as decorrentes de operações de hedge.
Art. 2º O disposto no art. 1º aplica-se, também, às pessoas jurídicas que tenham apenas parte de suas receitas submetidas ao regime de incidência não-cumulativa.
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 2 de agosto de 2004.
Brasília, 30 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.
Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.7.2004 Edição Extra�

Transcreve-se, ainda, o teor do Decreto nº 5.442/05, que revogou o Decreto 5.164/04:
�Art. 1º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições.
Parágrafo único. O disposto no caput:
I - não se aplica aos juros sobre o capital próprio;
II - aplica-se às pessoas jurídicas que tenham apenas parte de suas receitas submetidas ao regime de incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1o de abril de 2005.
Art. 3º Fica revogado o Decreto no 5.164, de 30 de julho de 2004, a partir de 1º de abril de 2005.
Brasília, 9 de maio de 2005; 184o da Independência e 117o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.5.2005 Edição extra.�

Com tais dispositivos, torna-se claro também que se não fossem enquadrados como desconto incondicional � deveriam ser tratados, a rigor, como receita financeira. O que, em respeito à sistemática do PIS e Cofins observada pelo sujeito passivo, no presente caso, considerando o período em discussão, deve-se aplicar a alíquota zero dessas contribuições às referidas receitas financeiras.
No entanto, no caso em concreto, as vantagens obtidas pela Recorrente caracterizam-se como �redução de custos�, devendo assim ser tratadas pelo Direito Tributário.

Dispositivo

Diante do exposto, são conhecidos os recursos especiais da Fazenda Nacional e do Contribuinte para, no mérito: 
(i) dar-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, restabelecendo-se a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício conforme a Súmula CARF nº 108; e 
(ii) dar-se provimento ao recurso especial do Contribuinte para afastar a incidência das contribuições para o PIS e a COFINS não-cumulativas sobre os valores recebidos a título de bonificações de caráter contraprestacional ou de cunho comercial. 
É o voto.

(documento assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello

 Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Redator designado. 
Em que pese o alentado e bem fundamentado voto da i. conselheira relatora, peço vênia para dela divergir com relação à incidência do PIS e da Cofins sobre as receitas decorrentes das práticas de pedágio ou "rappel", devidas aos descontos obtidos, às mercadorias bonificadas..
Essa matéria não é nova no Colegiado e para fundamentar minha decisão, trago à Baila a ratio decidendi do Acórdão nº 9303-005.849, de 17 de outubro de 2017, que tratou da questão com maestria e reflete o posicionamento vencedor, verbis:
Em síntese, a fiscalização constatou a imposição de práticas comerciais genericamente denominadas de "RAPEL" (uma espécie de pedágio, imposto por grandes redes de supermercados, de diversas exigências a seus fornecedores, em dinheiro ou em mercadorias, sobre as compras que aqueles fazem, para melhor disposição dos produtos dentro da loja -prateleira, publicidade, etc). Assim, o lançamento decorre da não inclusão de tais valores na base de cálculo das contribuições, via de regra mediante o artifício da redução dos montantes efetivamente pagos aos fornecedores, especificamente em três contas: propaganda, descontos obtidos e mercadorias bonificadas.
A matéria não é nova neste Colegiado Administrativo.
Sobre o tema, já nos pronunciamos noutro processo administrativo, em julgamento proferido na Câmara baixa. A matéria era a mesma, mas envolvia uma rede de farmácia.
Contudo, como os fatos delineados nos autos são idênticos aos que enfrentados no processo administrativo n° 11080.736083/2012-94, porque, embora se refira a um supermercadista diverso, envolvem as mesmas práticas, servimo-nos, como razão de decidir, para negar provimento ao recurso especial, dos fundamentos adotados pelo AFRFB CLAUDIO LOSSE, il. relator do Acórdão DRJ/REC n° 11-53.476, de 22/06/2016, que assim discorreu sobre a matéria:
"I. Não inclusão na base de cálculo das bonificações recebidas via descontos
Discute-se aqui se seria ou não receita da adquirente a concessão de bonificações na forma de descontos pelos fornecedores da tradicional rede de supermercados BOMPREÇO, com um poder de compra indiscutível, ainda mais depois de ter sido adquirida pela gigante WAL-MART, uma das maiores empresas do mundo.
A exigência da concessão destas bonificações, notadamente dadas na forma de descontos (frise-se que as bonificações em mercadorias não estão contempladas na autuação), é prática cada vez mais corrente adotada pelas grandes redes varejistas, conhecida como cobrança de "pedágio" /"rapel".
Isto é de conhecimento geral (não se inova com fatos de domínio público). Com uma rápida pesquisa na Internet encontram-se vários artigos a respeito, como os que obtive através do GOOGLE, um deles publicado na revista EXAME, na Edição n° 0768 - que inclusive foi matéria de capa (fls. 1.563 a 1.567), e outro publicado no jornal O Estado de São Paulo, em 18/01/2004 (fls. 1.568 e 1.569), ambos intitulados "A Ditadura do Varejo".
O simples fato de o supermercado passar a adquirir os produtos de determinada marca pode ensejar (e, em regra, enseja) a exigência deste desconto, caracterizando-se aí o verdadeiro "pedágio".
Os exemplos talvez mais conhecidos de "parcerias" são a exposição dos produtos em locais privilegiados, as promoções e as propagandas, a realização de eventos (até, há poucos anos atrás, desfiles de blocos carnavalescos), a presença de funcionários dos fornecedores repondo e organizando as mercadorias, mas há outros que não são visíveis, como o chamado "enxoval de novas lojas", que consiste em bonificações para o custeio da abertura de novos pontos de venda, todos eles figurando, de uma ou de outra forma, nos "Acordos Comerciais" trazidos como exemplo, que são a nossa melhor fonte de análise da natureza dos mesmos (o que ainda será abordado, com mais detalhes, de foram analítica).
Não é arriscado dizer que hoje o setor de compras é mais importante para os grandes varejistas que o setor de vendas. O preço de venda é pautado pela concorrência. As vantagens obtidas nas compras é que fazem a grande diferença.
Colocado este panorama, vamos à discussão sobre a inclusão ou não destas bonificações, via descontos, na base de cálculo das contribuições.
A Constituição Federal de 1988 previa, em seu art. 195, I, a competência tributária da União para instituir uma contribuição para a seguridade social sobre o faturamento, competência esta que foi alargada pela Emenda Constitucional n° 20/98, para englobar "a receita ou o faturamento" -tudo combinado, no caso da Contribuição para o PIS, com o art. 239.
Certamente não foi por um motivo sem maior importância que esta mudança foi implementada, já que demandou uma Emenda à Constituição Federal.
Quis o constituinte derivado que as contribuições em tela - as quais, em conjunto, têm enorme peso na arrecadação federal e são de importância capital para a saúde, previdência e assistência social - tivessem o maior campo de incidência possível (obviamente respeitados outros princípios constitucionais, dentro de uma interpretação sistemática), abrangendo todos os ingressos na pessoa jurídica que se subsumissem ao conceito de receita, e não só o faturamento, definido, basicamente, como venda de bens e serviços.
Mesmo não sendo a doutrina fonte do Direito, são bastanterazoáveis alguns dos argumentos vazados nas citações trazidas naImpugnação. Receitas são, efetivamente, acréscimos ao patrimônio.
Mas o patrimônio pode ser tanto acrescido pelo aumento do ativo, sem contrapartida no passivo, como pela redução do passivo, sem contrapartida no ativo.
Francisco Velter e Luiz Roberto Missagia (in Manual de Contabilidade, Editora Impetus, Rio de Janeiro, 2003) ensinam que receitas:
São os ingressos de elementos para o ativo, sejam de disponibilidades ou de direitos, geralmente correspondentes a um esforço produtivo da empresa, ou ainda de redução de obrigações com terceiros. Provocam o aumento da situação líquida.
Exemplo 1: A empresa vende mercadorias à vista para um cliente. Com isso, haverá uma entrada de dinheiro no caixa da empresa, que corresponde a um bem (dinheiro). Há, então, um aumento no ativo que teve como origem uma receita gerada pela venda de um produto ou mercadoria. É o que chamamos de receita de vendas.
Exemplo 2: A empresa recebe um perdão de uma dívida com um fornecedor. Neste caso, haverá uma redução do passivo exigível (obrigações com terceiros), oriunda do perdão da dívida. Também é considerada uma receita.
Então, pouco importa se a receita é auferida em decorrência de um pagamento feito por um cliente ou de um desconto dado por um fornecedor.
Ainda sobre o conceito de receita, não vejo que exista um "conceito fiscal", apartado do econômico, pois a lei não diz que este conceito abrange todos os ingressos classificados como tal na contabilidade, independentemente da sua natureza.
O avesso é que é verdadeiro: o que impera, para a identificação da matéria tributável, é a natureza do ingresso, independentemente da denominação utilizada na sua contabilização.
E os Auditores-Fiscais em nenhum momento dizem que incluíram lançamentos na base de cálculo somente porque eles estão contabilizados no grupo das receitas; fizeram-no porque entenderam que têm natureza de receitas.
Todas as contas objeto de autuação são do grupo das receitas e, o nome de seis das sete é "RECEITA Se a empresa entende que o ingresso não é receita, porque contabilizá-lo desta forma? Diz a impugnante que é "para fins gerenciais". Se não for para confundir os gerentes (seria uma aberração), só pode ser para eles saberem onde devem alocar aqueles recursos.
De todo modo, desprezando a forma, o que interessa à solução da lide é se as rubricas incluídas na base de cálculo pelos autuantes têm ou não natureza de receita.
A discussão versa muito sobre a dicotomia desconto "incondicional" x desconto "condicional". O desconto incondicional deve constar da Nota Fiscal e o desconto condicional depende da implementação de uma condição futura e incerta.
In casu, nenhuma destas condições se verifica. Que natureza, então, teriam estes descontos ??
Pelos contratos, acompanhados da forma de contabilização e pagamento (que, repito, são nossa fonte primeira e mais rica de análise), vê-se que não se trata, na realidade, de um só desconto, ou seja, de um só "tipo".
Mas uma coisa é absolutamente inconteste (ainda que não tivéssemos os contratos): condicional, nenhum deles é. O contribuinte repisa por diversas vezes que já sabe exatamente quanto vai ter de desconto se comprar da Empresa X, pois isto já está acertado previamente em contrato. Se o período de vigência do contrato, por exemplo, é o ano de 20YZ e a soma dos descontos nele previstos é de 10 %, o BOMPREÇO sabe que qualquer compra que fizer àquele fornecedor naquele ano (seja uma, seja dez, seja mil, não há número de pedidos estabelecido) terá este desconto, tanto é que, de imediato, assim que a mercadoria entra, já registra o valor líquido como o efetivo custo, lançando parcelas do desconto, por "tipo", em rubricas próprias.
Perfeitamente caracterizado, então, está que a concessão do desconto independe de qualquer evento futuro e incerto.
Afasta-se desde logo também a alegação, ainda que a título de eventualidade, de que seriam descontos financeiros, ou seja, admitindo-se que fossem receitas, seriam receitas financeiras (sujeitas, à época, à alíquota zero).
Sendo elas decorrentes de um desconto, a existência de um condicionante lhe é intrínseca, como ocorre no tradicionalíssimo desconto pelo pagamento antecipado - é posterior à venda e não há certeza de que ele ocorra.
Ao contrário do que muitos pensam, o desconto puramente comercial obtido não é receita financeira. Receita financeira é aquela decorrente de algum investimento financeiro. Pode ser uma aplicação em um fundo de investimentos, um empréstimo (mútuo) ou um pagamento antecipado. Tudo é decorrente da disponibilidade financeira e da decisão de utilizá-la em uma aplicação (lato sensu) financeira.
Nos restaria, então, somente uma opção: os descontos seriam incondicionais. Assim, deveriam constar da Nota Fiscal.
O desconto incondicional é expressamente excluído da base de cálculo das contribuições (devidas pelo fornecedor), mas nem precisaria o legislador fazê-lo, pois desconto concedido incondicionalmente, na realidade, não é desconto: é preço e, como tal, tem que constar da Nota Fiscal e não pode depender de evento posterior à emissão do documento.
A IN/SRF n° 51/78, efetivamente, definiu descontos incondicionais da seguinte forma (grifei):
4.2 - Descontos incondicionais são parcelas redutoras do preço de venda, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos.
E, conjecturando, não consigo ver razão plausível para a existência desta figura nas relações comerciais, a não ser na época dos famigerados congelamentos de preços, em que alguns vendedores colocavam na Nota Fiscal um preço bem superior ao realmente praticado, com um desconto - muitas vezes absurdo -, para poder depois, disfarçadamente, promover um reajuste (esta inclusive foi uma das razões que levou à combatida inclusão na base de cálculo do IPI dos descontos incondicionais, pela Lei n° 7.798/89).
O argumento utilizado pela Impugnante de que não figura, ainda que incondicional, o desconto na Nota Fiscal, para que os outros fornecedores não tomem conhecimento das condições dadas aos seu concorrentes, para fins comerciais, não deixa de ser plausível (ainda que esta prática não garanta que estas informações não "vazem", pois muita gente que hoje trabalha - amanhã não trabalha mais - no BOMPREÇO e no seu fornecedor têm acesso a estas informações, inclusive por outros meios, como os próprios Contratos).
Mas, para fins tributários, a mercadoria está sendo vendida pelo valor líquido, e, "maquiado" na forma de desconto, está o ganho previamente obtido em contratos comerciais, nos percentuais que o fornecedor aceita "contribuir".
Não há sentido em se falar em redução do custo de aquisição se o desconto não estiver na Nota Fiscal. Uma coisa está umbilicalmente ligada à outra.
É o que diz a Solução de Consulta Cosit n° 34, de 21/11/2013, que tem por uma das bases a já citada IN/SRF n° 51/78 (grifei):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA  - IRPJ BASE DE  CÁLCULO.   DESCONTOS CONDICIONAIS E INCONDICIONAIS
Os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do preço de vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos; esses descontos não se incluem na receita bruta da pessoa jurídica vendedora e, do ponto de vista da pessoa jurídica adquirente dos bens ou serviços, constituem redutor do custo de aquisição, não configurando receita.
Os descontos condicionais são aqueles que dependem de evento posterior à emissão da nota fiscal, usualmente, do pagamento da compra dentro de certo prazo, e configuram despesa financeira para o vendedor e receita financeira para o comprador.
Dispositivos Legais: Lei n° 8.981, de 1995, art. 31; Decreto n° 3.000, de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), arts. 373 e 374; Instrução Normativa SRF n° 51, de 1978, item 4.2.
Como são operacionalizados os descontos em discussão?
Exemplificando (creio que, já à exaustão), a Nota Fiscal do fornecedor é emitida pelo valor "cheio", de R$ 10.000,00, mas o BOMPREÇO já sabe que pagará somente R$ 8.000,00, pois teria pactuado previamente, em contrato, a concessão, pelo vendedor, de uma bonificação, a um ou demais títulos, na forma de um desconto total de 20 %. A diferença, de R$ 2.000,00, é contabilizada, de imediato (assim que a mercadoria é recebida) em uma ou mais contas do grupo das receitas.
O desconto então não é dado na Nota Fiscal. Não preenche, portanto, um dos requisitos básicos para que seja considerado incondicional.
Para o fornecedor seria mais vantajoso emitir a Nota Fiscal pelo valor líquido, pois aí o desconto de R$ 2.000,00 não comporia a base de cálculo das contribuições (por ele devidas).
Por outro lado, o custo resulta menor para o adquirente quando o desconto não consta da Nota Fiscal e o creditamento PIS/Cofins, quando cabível, se dá pelo valor "cheio" (R$ 10.000,00), prática confirmada pela Fiscalização e demonstrada e comprovada pelo próprio contribuinte, no conjunto documental que trouxe extemporaneamente.
Quer então o BOMPREÇO "o melhor dos mundos": que os valores recebidos através de descontos não sejam tributados (no adquirente, pois no fornecedor o são), mas que os mesmos gerem créditos -repiso, quando cabível, em função da mercadoria adquirida - das mesmas contribuições.
E como são contabilizados estes descontos ??
32.1.Se fosse mera redução do custo de aquisição, qual a razão de distribuir este desconto em diversas contas, a grande maioria de receitas ?? A resposta está nos Contratos.
32.2.Lá vemos que, na realidade, o desconto é composto de diversas parcelas, com características bastante específicas. Tratemos aqui das que interessam ao caso concreto:
PA - Bonificação por Pedido de Compra: Este é o verdadeiro "Pedágio", ou seja, "Quanto você me dá para se tornar meu fornecedor ??", e não está vinculado a qualquer quantidade, ou seja, como já dito, pode ser feito naquele ano um pedido, dez, mil, tanto faz, o desconto é o mesmo. Esta parcela, conforme exemplos trazidos pelo contribuinte, é a contabilizada na CONTA "DESCONTOS OBTIDOS - PROGRAMA PAGAMENTO".
DM - Desconto por Mercadoria Defeituosa/Danificada: Esta á a parcela registrada na CONTA "RECEITAS DE ACORDOS DE NÃO DEVOLUÇÃO", com todas as características de um verdadeiro "prêmio de seguro" (veremos, mais adiante, que ausente de qualquer risco, para o BOMPREÇO). Pactua-se, em troca do desconto, que o supermercado compromete-se a não exigir indenização pelo fato de que um item apresentou defeito ou avariou-se (não estou aqui "fantasiando" - dizendo que é um contrato de seguro, no seu sentido formal -, mas o desconto previamente e incondicionalmente pactuado serve ao mesmo propósito: cobrar um valor "X" para que se cubram todos os eventuais custos com eventos futuros "Y", que são imprevisíveis, podendo superar em muito o valor "X" ou nem virem a acontecer - e, estatisticamente, há vantagem para as seguradoras, senão não haveria tantas mundo afora).
Verbas de Propaganda - Neste caso, o fornecedor tem tanto a opção de contribuir em dinheiro "vivo" ou em percentual, podendo ser sobre o valor de cada nota, sobre todas as lojas, sobre cada loja, sobre cada tipo de loja, podendo, o fornecedor regional indicar determinadas lojas. Esta parcela, nos exemplos   trazidos,    é   registrada   na   CONTA"RECEITAS    DE PROMOÇÕES".
4)Verbas de Aniversário e Inaugurações - Mutatis mutandis, vale o mesmo dito para as Verbas de Propaganda.
Vê-se, assim, que todas "tem endereço definido", ou seja: ou são comissões; ou são prêmios; ou são custeio, direto ou indireto, das atividades do BOMPREÇO. Isto, sem dúvida, não é mera redução de custos. É receita, sim, tributável.
Assim, não por acaso estes ganhos são alocados em diversas contas de receita. É para fins gerenciais, sim, mas para que o gestor saiba de quanto dispõe em cada rubrica, para fazer o seu planejamento.
Mais gritante é quando o BOMPREÇO dá a opção de a contribuição ser em dinheiro "vivo" ou na forma de descontos. Ora, pagamento em dinheiro é custeio (direto) e, se há a opção de sê-lo feito na forma de descontos, estes também o são (somente que de forma indireta). Se tanto faz ser em dinheiro ou em desconto, "desconto = dinheiro", ou seja, tudo é custeio. Lógica pura e simples.
E o próprio contribuinte reconhece isto de forma explícita, quando explica o que seriam os valores registrados na CONTA 420312 -RECEITAS DE PROMOÇÕES (vide Subitem 3.2.1. do Relatório), ao dizer que "São meramente bonificações concedidas sem a realização de compras com os fornecedores, participação em publicidade, aniversário, conforme acordo comercial firmado'".
Se o financiamento for em dinheiro ninguém discute que é tributável, pois é um ganho, recebido "na veia". Por que os descontos, que são mera opção à contribuição em dinheiro, não o seriam ??
Ainda, dentro da mesma linha de pensamento, imagine-se que o BOMPREÇO precisa despender R$ 100.000,00 para realizar um evento. Se este valor fosse retirado do obtido com as vendas de produtos, estas, da mesma forma, comporiam a base de cálculo das contribuições. Ninguém também discute isto. Por que, sendo a mesma disponibilidade decorrente de uma bonificação dada pelo fornecedor, ainda mais com "endereço certo", ela não seria tributável ??
Dentre as contas objeto da autuação, vislumbro que apenas uma delas poderia dar margem a dúvida: "DESCONTOS PROGRAMA PAGAMENTO", na qual, como já vimos, á registrada a "Bonificação por Pedido de Compra (PA)".
Na realidade, o que gera mais dúvida é o nome da Conta Contábil, pois a expressão "Programa Pagamento" parece remeter a condições especiais de pagamento ou ao típico desconto financeiro pela antecipação do pagamento, mas esta interpretação é logo afastada pelo fato do desconto não ser condicional e corresponder a uma parcela específica denominada "Bonificação por Pedido de Compra". O percentual é fixo; basta o BOMPREÇO passar a pedir qualquer coisa ao fornecedor que o receberá.
Em uma visão tradicional e mais ampla, este desconto está mais para uma comissão sobre vendas. Numa visão mais pragmática, um verdadeiro "Pedágio" - "Pague para se utilizar das minhas lojas" (não deixa também de ser uma comissão de vendas, ainda que sui generes).
A tentativa de obter o melhor preço possível na mesa de negociação vem desde a pré-história, mas o que vemos estampado nos contratos "ganha-perde" analisados é algo relativamente novo - que inclusive não é abertamente admitido pelos supermercados, pois é prática execrada pelo mercado. Assim, o assunto ainda não foi suficientemente dissecado pela doutrina e pela jurisprudência.
E não é de se estranhar que surja algo diferente (cada vez mais, no ritmo que as coisas se desenvolvem hoje em dia), que não se enquadra perfeitamente em nenhuma das categorias "tradicionais", porque as relações comerciais entre as grandes redes varejistas e os seus fornecedores têm características muito peculiares.
Não sou eu quem está aqui a inventar novas categorias de descontos. Quem se reinventa é o mercado. Quando a Lei Complementar n° 07/70 instituiu o Programa de Integração Social, os supermercados começavam a despontar no Brasil: comprávamos ainda no armazém da esquina ou na feira. De lá para cá, houve uma inversão de papéis. Antes a indústria ditava as regras; hoje é o varejo que o faz. Do outro lado da mesa de negociação efetivamente estão outros gigantes, como NESTLÉ e AMBEV, mas a "queda-de-braço" tem pendido, há um bom tempo, para o lado dos supermercados (as indústrias têm cada vez mais procurado alternativas que não passem pelas prateleiras dos grandes varejistas - como a pulverização das vendas para as lojas de conveniência/vizinhança/farmácias -, mas os grandes ainda têm importância capital).
Tanto isto é verdade que é notório que são os varejistas os maiores responsáveis pelo controle da inflação, pela feroz concorrência que praticam, em um ramo no qual as margens de lucro são muito estreitas.
Com a estabilização da economia (isto, há algum tempo), grandes conglomerados multinacionais passaram a investir no Brasil, adquirindo a maior parte das tradicionais redes locais. A concentração do varejo então se tornou uma grande "dor de cabeça" para os fabricantes - em especial os menores (muitas vezes nem tão menores assim), que dependem dos supermercados para escoar a sua produção e terem "visibilidade", e aí têm que se submeter a crescentes exigências, chegando até a vender sistematicamente com prejuízo para as maiores redes e mesmo a abrir mão de suas marcas - em detrimento da dos supermercados, ou, ao final, não "suportando a situação", virem até a ser adquiridos por eles.
E os industriais detentores das grandes marcas enfrentam ainda outro problema, que é a proliferação de marcas concorrentes (até mesmo, como já dito, as marcas dos próprios supermercados, que mandam industrializar produtos de grande giro por encomenda). Antigamente, LEITE MOÇA era sinônimo de leite condensado e BRAHMA era sinônimo de cerveja. Não é mais assim, então, mesmos estes fabricantes não têm este poder todo de negociação que se pensa, frente aos "ditadores do varejo".
No primeiro dos contratos analisados, celebrado com a BIMBO DO BRASIL - que, conforme pesquisa feita por mim no Google, em notícia de agosto de 2014, é filial da maior empresa de panificação do mundo (no Brasil, é detentora das marcas de produtos como pães Pullman, Nutrella e Plus Vita) -, já vemos, repiso, que se trata de um contrato-padrão - em que não há propriamente um pacto, mas uma adesão    no qual o aderente é chamado genericamente de "parceiro-fornecedor" (e, somente na amostragem trazida, também se encontram fornecedores bastante conhecidos, como LATICÍNIO FACO, YAKULT e EDITORA ABRIL).
Esta "parceria" significa que a cada compra e venda não existe somente a obrigação do fornecedor de entregar o bem e do varejista de pagar o preço, mas também de o vendedor pagar um "pedágio" (ou comissão, como queiram) e ainda colaborar no custeio das atividades do comprador.
O fornecedor (se quiser se manter no mercado) não é tão livre assim para escolher se quer celebrar o contrato (melhor dizendo - se quer "colaborar"), mas para que e com quanto vai contribuir, dentro de um "menu" de opções pré-estabelecido pelo comprador.
É  uma  parceria  bastante  sui  generes,  pois  lendo cuidadosamente o contrato, não se encontra uma cláusula sequer que dê direitos ao "parceiro-fornecedor".
Na parte que trata dos promotores, por exemplo, o BOMPREÇO "permite que o Parceiro-Fornecedor utilize promotores, seus funcionários, devidamente treinados para manutenção e abastecimento dos produtos ... no estoque e na área de vendas de cada unidade ... (grifei)". O quantitativo de promotores, os locais em que irão atuar, os dias e o quantitativo de horas diárias, tudo é colocado no contrato, cabendo o controle de horas trabalhadas ao fornecedor, que terá que indenizar o BOMPREÇO em valor equivalente às horas não cumpridas (ou seja, "permite-se" que alguém trabalhe de graça para você, livre de qualquer responsabilidade trabalhista previdenciária ou civil, e ainda sujeito a reparação, se o trabalhador gratuito não cumprir o horário - que ainda tem que ser controlado por quem cede o serviço).
Outro exemplo (quase todas as disposições o são) de quanto é leonino o contrato, é a cláusula que estabelece que "toda e qualquer redução de impostos e contribuições, assim como benefícios fiscais, que reflitam diretamente na formação do preço, devem ter como contrapartida a respectiva redução no preço final de venda" e, no caso de não ser repassado para o preço, "caberá ao BOMPREÇO apurar o respectivo valor e abater diretamente no pagamento próximo ou futuro" (é uma verdadeira autuação fiscal !!).
O desconto relativo a acordo de não-devolução, como já visto, é peculiar, pois tem características de contrato de seguro. Só que, após a leitura deste contrato, ele fica ainda mais peculiar (se é assim que se chama uma negociação em que uma das partes nunca perde), pois, se as quebras avarias, etc., forem aquém do valor pactuado, "fica por isto mesmo"; se forem superiores, o parceiro-fornecedor tem que arcar com a diferença.
Como já dito, penso que os descontos ligados tão-somente ao fatodo varejista passar a vender determinada marca, são, sim, "pedágios" (na visão tradicional, comissões de vendas).
No caso da disponibilização de locais privilegiados nas gôndolas para a colocação dos produtos de determinada marca, em que o desconto é conhecido como "bônus de display" ou tarifa "pay to stay" (pague para ficar), estamos diante de uma verdadeira locação.
Em alguns casos, o financiamento puro e simples (e até direto, quando em dinheiro), sem uma contraprestação, é inconteste, como acontece com as Verbas de Aniversário e Inaugurações/Reinaugurações.
Em outros, há uma mitigação de financiamento com valor pago em troca de uma contraprestação, como é o caso das Verbas de Propaganda.
Assim, algumas destas "bonificações" também podem ser vistas como tendo uma natureza contraprestacional, o que pode ser traduzido, em termos bastante simples, como "Me dê um desconto X que eu te faço Y".
Os serviços de propaganda efetivamente são visíveis nas inserções comerciais na televisão, nos folhetos e em eventos - como o "Bloco da Parceria", que saía todos os domingos de Carnaval aqui em Recife, no qual se utilizavam camisetas com a marca BOMPREÇO e diversas outras, justamente as "parceiras".
Na minha visão, no entanto, falta um componente essencial para que se veja nestas relações comerciais uma prestação de serviços, na concepção tradicional: não há correspondência econômica necessária entre o valor pago e o serviço prestado.
O contrato-padrão traz campos em branco a serem preenchidos pelo fornecedor, com valores ou percentuais sobre as notas fiscais, sem estabelecer quanto será a contrapartida (nada garante, por exemplo, que seus produtos figurem em todos os folhetos promocionais, ou uma vez por mês, ou uma vez por ano; isto fica a critério do BOMPREÇO, de acordo, fundamentalmente, com os seus interesses). É como se fosse a contribuição para um "fundo".
Não há como negar que há também interesse dos fornecedores nesta "Parceria" (um tanto "forçada", mas não deixa de ser), pois, obviamente, eles precisam de alguém que venda, e cada vez mais e com mais abrangência territorial, os seus produtos. E a visibilidade trazida pelo fato de estarem como se em uma vitrine, nas prateleiras de uma grande rede varejista ou nos seus folders de propaganda ou até na televisão, indiscutivelmente é desejada por qualquer fabricante que seja, tomando o lugar dos seus concorrentes e promovendo a fidelização da clientela.
E, a depender do evento, é muito importante a participação de quem pretende ser um dos destaques no mercado.
Mas, para o BOMPREÇO (que é o que nos interessa) o objetivo é sempre o mesmo: alavancar o seu crescimento e a sua lucratividade.
As organizações fazem propaganda também dos seus fornecedores, é verdade, mas não necessariamente visando o interesse dos mesmos. No caso de uma varejista que vende de tudo, ele precisa colocar algum produto na grande maioria das suas propagandas (à exceção das puramente institucionais), senão elas não fazem sentido. E a propaganda, na mais das vezes, é somente um chamariz para que o cliente venha até a loja, para comprar o que quer que seja (é perfeitamente possível que na venda dos produtos anunciados não haja vantagem, ou até prejuízo).
O varejista não está lá tão preocupado com o que acontece com os seus fornecedores, pois seu mercado não é como de uma concessionária de veículos, que depende de um único fabricante (se ele "afundar", ela vai junto).
É evidente que todo supermercado quer e precisa ter produtos da NESTLÉ em suas prateleiras. Mas se a NESTLÉ desaparecer (ou for vendida a preços pouco competitivos), outra toma seu lugar. Ao invés de LEITE MOÇA, o BOMPREÇO vai vender bem mais LEITE ITAMBÉ, ou qualquer outro (que talvez até lhe financie com mais "vontade").
A preocupação do WAL-MART é com o CARREFOUR, com o PÃO DE AÇÚCAR.
De toda forma, seja comissão de vendas, seja para simples custeio, seja também em troca de alguma prestação, são receitas, tributáveis.
E, na seara tributária não é só prevalente, como determinante, a tipicidade, pois o comando legal não comporta discricionariedade, devendo o agente fiscal - sob pena de responsabilidade funcional -, identificada a ocorrência de um fato que se subsume precisamente à hipótese de incidência abstratamente prevista na lei, lançar o tributo, se já não tiver o contribuinte cumprido com a obrigação tributária (arts. 3°, 142 e 150 do CTN).
Sendo assim, não importa para o Direito Tributário o manto sobre o qual está envolta uma transação comercial, mas se, em sua essência, encerra ou não um fato imponível, razão pela qual há que ser mantida, na íntegra, esta parcela da autuação."
De ressaltar que o entendimento plasmado no voto acima transcrito foi mantido pela Câmara baixa, em julgamento que restou consubstanciado no Acórdão n° 3401-004.011, de 28/09/2017, assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/03/2010 a 31/12/2010
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. RECEITA. BONIFICAÇÕES. DESCONTOS OBTIDOS. REQUISITOS. Os valores recebidos a título de descontos obtidos e bonificações constituem receita, e devem ser excluídos da base de cálculo da contribuição apenas se caracterizada a incondicionalidade do desconto.
CONTRIBUIÇÃO  PARA   O  PIS/PASEP.   RECEITA.
DESPESAS COM PROPAGANDA. REQUISITOS.
Os valores recebidos a título de reembolso por despesas com propaganda constituem receita, e não ressarcimento das despesas, se não restar comprovada a correspondência entre as despesas com propaganda e tais reembolsos.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. DESPESAS COMFRETE NO TRANSPORTE DE MERCADORIAS ENTREESTABELECIMENTOS.CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.
A tomada de créditos sobre despesas com fretes limita-se às operações de venda, além do que não há que se falar em insumos utilizados na prestação de serviços ou na fabricação de produtos destinados à venda no contexto de uma atividade comercial varejista.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. ICMS SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
O ICMS substituição tributária não integra o valor das aquisições de mercadorias para revenda, para fins de cálculo do crédito a ser descontado das contribuições, por não constituir custo de aquisição, mas uma antecipação do imposto devido pelo contribuinte substituído, na saída das mercadorias.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/03/2010 a 31/12/2010
Ementa:       
COFINS.      RECEITA.      BONIFICAÇÕES. DESCONTOS OBTIDOS. REQUISITOS. Os valores recebidos
a título de descontos obtidos e bonificações constituem receita, e devem ser excluídos da base de cálculo da contribuição apenas se caracterizada a incondicionalidade do desconto.
COFINS. RECEITA. DESPESAS COM PROPAGANDA. REQUISITOS.
Os valores recebidos a título de reembolso por despesas com propaganda constituem receita, e não ressarcimento das despesas, se não restar comprovada a correspondência entre as despesas com propaganda e tais reembolsos.
COFINS. DESPESAS COMFRETE NO TRANSPORTE DE MERCADORIAS ENTREESTABELECIMENTOS.CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.
A tomada de créditos sobre despesas com fretes limita-se às operações de venda, além do que não há que se falar em insumos utilizados na prestação de serviços ou na fabricação de produtos destinados à venda no contexto de uma atividade comercial varejista.
COFINS. ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
O ICMS substituição tributária não integra o valor das aquisições de mercadorias para revenda, para fins de cálculo do crédito a ser descontado das contribuições, por não constituir custo de aquisição, mas uma antecipação do imposto devido pelo contribuinte substituído, na saída das mercadorias.
JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
É legítima a incidência de juros de mora sobre o valor da multa de ofício lançada. (grifamos)
O acórdão reproduzido abarca todas as rubricas que geralmente se enfrenta quando nos deparamos com o tema �bonificação� no segmento específico de supermercados, seja atacadista ou varejista. Por esse motivo, entendo totalmente aplicável a lide posta nos autos, mutatis mutandis.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial do sujeito passivo.
É como voto.
Gilson Macedo Rosenburg Filho
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Receita é o0 ingresso bruto de beneficios econdmicos durante o periodo
observado no curso das atividades ordinarias da entidade, decorrentes do seu
objeto social, e que resultam no aumento do seu patrimonio liquido, exceto os
aumentos de patrimdnio liquido relacionados as contribuigdes dos
proprietarios. Neste conceito enquadram-se 0s descontos obtidos juntos a
fornecedores, decorrentes das praticas de pedagio ou "rappel”, devidas aos
descontos obtidos e as mercadorias bonificadas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial da Fazenda Nacional. Acordam os membros do colegiado, ainda, por voto de
qualidade, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte, vencidos os Conselheiros Rosaldo
Trevisan, Vinicius Guimaraes, Valcir Gassen e Gilson Macedo Rosenburg Filho. No mérito, por
unanimidade de votos, deu-se provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, e, por
maioria de votos, negou-se provimento ao Recurso Especial do Contribuinte, vencida as
Conselheiras Vanessa Marini Cecconello (relatora), Tatiana Midori Migiyama e Erika Costa
Camargos Autran, que deram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello - Relatora

(documento assinado digitalmente)

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan, Tatiana
Midori Migiyama, Vinicius Guimaraes, Valcir Gassen, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Erika
Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
Ausente(s) o conselheiro(a) Liziane Angelotti Meira, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto.

Relatorio

Trata-se de recursos especiais de divergéncia interpostos pela FAZENDA
NACIONAL e pelo Contribuinte CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, com
fulcro no art. 67, do Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.° 343/2015, buscando a reforma do Acordéo n°
3401-003.419, de 22 de fevereiro de 2017, proferido pela 1* Turma Ordinaria da 4% Camara da
Terceira Secéo de Julgamento, no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntario, para
manter o lancamento em relagdo as bonificagcbes com carater contraprestacional ou de cunho
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comercial; e afastar a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio. O acordao foi assim
ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL — COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/12/2007
COFINS. BONIFICACOES. BASE DE CALCULO. COMPOSICAO.

As bonificacbes de carater contraprestacional (reposicdo de mercadorias,
publicidade, posicionamento de produtos em lojas, reembolso por distribuicao,
etc.) ou de cunho comercial (garantia de margens de lucros, abertura de novas
lojas, reformas, etc.) recebidas dos fornecedores, ainda que descritas em contrato
como descontos, sujeitam-se a incidéncia das contribuicdes ao PIS/PASEP e
COFINS.

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/01/2007 a 31/12/2007
PIS/PASEP. BONIFICACOES. BASE DE CALCULO. COMPOSICAO.

As bonificacbes de carater contraprestacional (reposi¢do de mercadorias,
publicidade, posicionamento de produtos em lojas, reembolso por distribuicéo,
etc.) ou de cunho comercial (garantia de margens de lucros, abertura de novas
lojas, reformas, etc.) recebidas dos fornecedores, ainda que descritas em contrato
como descontos, sujeitam-se a incidéncia das contribuicdes ao PIS/PASEP e
COFINS.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/12/2007

MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA A TAXA SELIC. LANGAMENTO.
APLICACAO.

A aplicacdo da multa de oficio e dos juros moratérios a taxa Selic encontra amparo na
legislacdo ordinaria, falecendo competéncia a este conselho administrativo para
examinar aventada abusividade destes consectarios ou mesmo aspectos de sua
legalidade e/ou constitucionalidade, consoante Simulas CARF n% 2 e 4.

JUROS MORATORIOS SOBRE MULTA DE OFiCIO. DESCABIMENTO.

A multa de oficio, dada a sua natureza de penalidade, pela leitura das disposigdes
do art. 161 do Cddigo Tributario Nacional, ndo comp®e o crédito tributario, para a
finalidade de incidir os juros de mora sobre esse consectario, o que se confirma
pelo teor do art. 61 da Lei n° 9.430/96 e arts. 29 e 30 da Lei n°® 10.522/02, que
limitam sua aplicacdo aos débitos decorrentes de tributos e contribuigdes.

Recurso voluntario provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado em dar parcial provimento ao recurso voluntario,
da seguinte forma: (a) por voto de qualidade, para manter o lancamento em relacdo as
contas 53000000 (bonificagdes células), 53100000 (bonificagdes nacionais), 53100100
(garantido nacional), 53200000 (bonificacdo margem garantida), 53400000 (insercédo
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comercial), 53400002 (recuperacdo pay back), e 53900900 (bonificacdo abertura),
vencidos os Conselheiros Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, André Henrique Lemos,
Rodolfo Tsuboi e Leonardo Ogassawara de Aratjo Branco; (b) por unanimidade, para
acolher o resultado da diligéncia, e para manter o lancamento em relacdo as demais
contas; e (c) por maioria, para afastar a incidéncia de juros de mora sobre a multa de
oficio, vencidos os Conselheiros Robson José Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira e
Fenelon Moscoso de Almeida. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro
André Henrique Lemos, no que se refere a exclusdo dos juros de mora sobre a multa de
oficio.

(grifo nosso)

N&o resignada com o acorddo na parte que lhe foi desfavoravel, a FAZENDA
NACIONAL interpds recurso especial suscitando divergéncia jurisprudencial com relacdo a
incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio. Para comprovar a divergéncia, colacionou
como paradigmas os acordaos n° 9101-01.191 e 9202-01.991.

Em sede de exame de admissibilidade, conforme despacho S/N° - 42 Camara, de
12 de abril de 2017, proferido pelo Presidente da 4* Camara da 32 Secédo, foi dado seguimento ao
recurso especial da Fazenda Nacional, para rediscussdo da matéria com relacéo a possibilidade
de aplicacdo e juros de mora a taxa Selic sobre a multa de oficio. Registre-se que a época da
prolacdo do despacho de exame de admissibilidade, ndo havia sido aprovada a Siumula CARF n°
108, que tem preceito no mesmo sentido da pretenséo recursal da Fazenda Nacional.

De outro lado, o Contribuinte também interp0s recurso especial de divergéncia
guanto as seguintes matérias: (i) exigéncia das contribui¢cbes do PIS e da COFINS sobre os
saldos negativos das contas de bonificacdo; e (ii) exigéncia das contribui¢cbes do PIS e da
COFINS sobre as bonificacbes com descontos em geral. Para comprovacdo do dissenso
interpretativo e jurisprudencial, a Recorrente trouxe como paradigmas os acérdaos n® CSRF/01-
05.531 (i) e 3403-00.393 e 3402-005.299 (b), respectivamente.

Em sede de exame de admissibilidade, conforme despacho S/N° - 42 Camara, de
22 de maio de 2019, proferido pelo Presidente da 4% Camara da 3? Secdo, foi dado sequimento
parcial ao recurso especial do Contribuinte, admitindo-se a rediscussdo quanto a (ii) exigéncia
das contribuicdes para o PIS e a COFINS sobre as bonificacbes com descontos em geral, com
fulcro tdo somente no segundo paradigma, o Acordao n° 3402-005.299. Com relagdo ao primeiro
paradigma (Acérddo n° 3403-00.393) concluiu o exame de admissibilidade pela sua
imprestabilidade, em razdo da auséncia de similitude fatica com o caso dos autos.

Ndo foi admitido o recurso especial quanto a matéria (i) exigéncia das
contribui¢bes do PIS e da COFINS sobre os saldos negativos das contas de bonificagdo, pois
ausente a comprovacao de divergéncia jurisprudencial.

Na mesma oportunidade, o Contribuinte apresentou contrarrazdes ao recurso
especial da Fazenda Nacional, postulando, no mérito, a sua negativa de provimento.

Devidamente intimada da interposicdo do recurso especial pelo Contribuinte, a
Fazenda Nacional, por sua vez, apresentou contrarrazdes postulando seja negado provimento ao
apelo especial quanto a incidéncia de PIS e COFINS sobre as bonificacdes.
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O presente processo foi distribuido a essa Relatora, estando apto a ser relatado e
submetido a analise desta Colenda 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais - 3% Secao
de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o relatério.

Voto Vencido
Conselheira VVanessa Marini Cecconello, Relatora.

1 Admissibilidade

Os recursos especiais de divergéncia interpostos pela FAZENDA NACIONAL e
pelo Contribuinte CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. sdo tempestivos e
atendem aos demais pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343,
de 09 de junho de 2015, devendo portanto ter prosseguimento.

2 Mérito

2.1 RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL

No mérito do recurso especial da Fazenda Nacional, a controvérsia gravita em
torno da possibilidade de incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio, matéria
submetida a julgamento do Pleno da Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF, em sessdo
realizada no dia 03 de outubro de 2018, resultando na edi¢do da Sumula CARF n.° 108:

Sumula CARF n° 108

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacédo e Custodia SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Nos termos do art. 45, inciso VI do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria CARF n.° 343/2015, o enunciado de
sumula do CARF ¢ de observancia obrigatdria pelos seus conselheiros, razdo pela qual é de ser
reconhecida a incidéncia de juros de mora a taxa Selic sobre a multa de oficio.
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Por aplicacdo da Sumula CARF n° 108, da-se provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional, restabelecendo-se a incidéncia dos juros de mora a taxa Selic sobre a multa de
oficio.

2.2 RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Com relacdo ao recurso especial do Contribuinte, a controvérsia posta nos
presentes autos cinge-se a definicdo da natureza dos valores relativos as bonificagbes com
descontos em geral, obtidos dos fornecedores (constantes das contas: “desconto incondicional
baixa de preco”, “desconto incondicional — quebra” e “descontos obtidos fornecedores/outro”);
para fins de composicdo da base de célculo das contribuicdes para o PIS e a COFINS no ano-
calendério de 2007.

Por meio do recurso especial, o Contribuinte CARREFOUR COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA. insurge-se em face da decisdo que deu parcial provimento ao recurso
voluntério, alegando divergéncia com relacdo a possibilidade de ndo incidéncia do PIS e
COFINS sobre as receitas decorrentes das bonificagdes obtidas com descontos em geral.

O ponto principal a ser verificado é se os valores relativos as bonificacdes
decorrentes dos descontos obtidos pelo Sujeito Passivo junto aos seus fornecedores, integram ou
ndo a base de célculo do PIS e da COFINS ndo-cumulativas no ano-calendario de 2007. No
lancamento efetuado pela Fiscalizagdo, houve a inclusdo parcial dos valores registrados nas
contas do Grupo 53 (Bonifica¢Ges) na apuracdo dos tributos lancados.

Nos termos consignados pelo acérdao recorrido, “relatou a fiscalizagcdo que as
contas desse grupo contabil albergam as bonificacdes recebidas dos respectivos fornecedores
pelo posicionamento de mercadorias em locais “estratégicos” nas dependéncias das lojas
(53.000.000 — Bonificagdes-Células); espagos privilegiados referentes ao posicionamento de
mercadorias, pe., ponta de gbndola, ponto extra, etc. (53.100.000 — Bonificagdes Nacionais);
entradas de novos produtos com garantia (para o adquirente) de margem de lucro (53.100.100 —
Garantido Nacional); garantia de margens de lucros (do adquirente) a produtos j4 inseridos nas
lojas (53.200.000 — Bonificagdo Margem Garantida); reposicdo de produtos deteriorados
(53.300.000); divulgacdo de mercadorias em tabldides e publicidade (53.400.000 — Insercdo
Comercial); recuperacdo de bonificagdes ndo cobradas em competéncias anteriores (53.400.002
— Recuperacdo Pay Back); e verba disponibilizada para abertura de novas lojas, reformas de lojas
e reembolso de custo com distribuicdo (53.900.900 Bonificagdo-Abertura)”.

Por entender que os referidos valores se constituem como receita da atividade
empresarial do Sujeito Passivo, houve o langcamento pela Autoridade Fiscal dos valores
entendidos como devidos sobre as receitas ndo incluidas nas bases de calculo, consoante
fundamentos langados no Termo de Verificagao Fiscal.

O entendimento da Fiscalizagdo foi referendado pelas decisdes de 1% e 22
instancias no presente processo administrativo, sendo agora objeto de andlise por meio de
recurso especial.
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No acorddo recorrido restou consolidado o entendimento segundo o qual as
bonificacbes de carater contraprestacional (reposicdo de mercadorias, publicidade,
posicionamento de produtos em lojas, reembolso por distribuicdo, etc.) ou de cunho comercial
(garantia de margens de lucros, abertura de novas lojas, reformas, etc.) recebidas dos
fornecedores, ainda que descritas em contrato como descontos, sujeitam-se a incidéncia das
contribuicBes ao PIS/PASEP e COFINS. Foi consignado, pelo acorddo recorrido, que:

[.]

A percepcdo de bonificagdes vinculadas ao posicionamento de produtos em
locais privilegiados das lojas ou das prateleiras, a reposi¢do de produtos deteriorados e
a divulgacdo de mercadorias em encartes promocionais e a publicidade, sem qualquer
margem de dlvida, amoldam-se com perfei¢do ao conceito de prestacdo de servigo
apresentado pelo recorrente, onde ha um esforco humano (o posicionamento de
produtos nos supermercados, a sua reposi¢cdo e a publicidade) empreendido por
alguém (o recorrente) em favor de outrem (fornecedor) em decorréncia de contrato
com contetdo econémico (a bonificacdo).

[.]

O fato dos contratos firmados intitularem essas verbas como “bonificacdo” ou
“desconto” em nada altera o raciocinio até aqui exposto, ao passo que a sua definigdo
juridica ndo é pautada pelo titulo que se Ihe d&, mas pela sua efetiva natureza juridica,
que, nos presentes autos, em meu entendimento, € de prestacao de servigo.

[.]

Feitas essas ponderacdes, necessario se faz estabelecer conceitos e premissas que
norteardo o julgamento do tema, iniciando-se pelo tratamento que deve ser conferido aos valores
relativos as bonificacBes de carater contraprestacional ou de cunho comercial.

2.2.1 BonificagGes de carater contraprestacional ou de cunho comercial

Tendo em vista que as Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003 estabeleceram como
base de calculo para as contribuigdes do PIS e da COFINS, respectivamente, o total das receitas
auferidas no més pela pessoa juridica, independentemente de sua denominagéo ou classificacdo
contabil, pertinente elucidar o conceito do termo "receita".

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema sob o prisma do disposto no art.
195, 1, b, da Constituicdo Federal, no julgamento do recurso extraordinario n°® 606.107/RS, de
relatoria da Ministra Rosa Weber, definiu que receita é "o ingresso financeiro que se integra no
patrimdnio na condi¢cdo de elemento novo e positivo, sem reservas ou condigdes™. Acrescentou,
ainda, a Relatora que a contabilidade constitui-se em ferramenta empregada para fins tributarios,
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mas moldada por principios e regras proprios do Direito Tributario. Segue abaixo transcrita a
ementa do referido julgado no que interessa:

RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. IMUNIDADE.
HERMENEUTICA. CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS. NAO INCIDENCIA.
TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA. CREDITOS DE ICMS
TRANSFERIDOS A TERCEIROS.

| - Esta Suprema Corte, nas inimeras oportunidades em que debatida a questdo da
hermenéutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretacdo
teleoldgica do instituto, a emprestar-lhe abrangéncia maior, com escopo de assegurar a
norma supralegal maxima efetividade.

Il - A interpretacdo dos conceitos utilizados pela Carta da Republica para outorgar
competéncias impositivas (entre os quais se insere o conceito de “receita” constante do
seu art. 195, I, “b”) ndo esta sujeita, por obvio, a prévia edi¢do de lei. Tampouco estd
condicionada a lei a exegese dos dispositivos que estabelecem imunidades tributarias,
como aqueles que fundamentaram o acérdao de origem (arts. 149, § 2° I, e 155, § 2°,
X, “a”, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpretacao da Lei Maior voltada a
desvelar o alcance de regras tipicamente constitucionais, com absoluta independéncia
da atuagdo do legislador tributério.

Il — A apropriagdo de créditos de ICMS na aquisicdo de mercadorias tem suporte na
técnica da ndo cumulatividade, imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2°, I, da Lei
Maior, a fim de evitar que a sua incidéncia em cascata onere demasiadamente a
atividade econdmica e gere distor¢des concorrenciais.

IV -0 art 155 § 2° X, “a”, da CF — cuja finalidade é o incentivo as exportacdes,
desonerando as mercadorias nacionais do seu 6nus econdémico, de modo a permitir que
as empresas brasileiras exportem produtos, e nédo tributos -, imuniza as operagdes de
exportacdo e assegura “a manutengdo e o aproveitamento do montante do imposto
cobrado nas operagoes e prestagoes anteriores”. Nado incidem, pois, a COFINS e a
contribuicdo ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a terceiros, sob pena de frontal
violag&o do preceito constitucional.

V — O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, “b”, da Constituicio Federal, ndo
se confunde com o conceito contabil. Entendimento, alids, expresso nas Leis
10.637/02 (art. 1°) e Lei 10.833/03 (art. 1°), que determinam a incidéncia da
contribuicdo ao PIS/PASEP e da COFINS ndo cumulativas sobre o total das receitas,
“independentemente de sua denominagdo ou classificacdo contabil”. Ainda que a
contabilidade elaborada para fins de informac&o ao mercado, gestdo e planejamento
das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinagdo
das bases de calculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributacdo. A
contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributarios, mas
moldada nesta seara pelos principios e regras préprios do Direito Tributario. Sob o
especifico prisma constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso
financeiro que se integra no patriménio na condic¢io de elemento novo e positivo, sem
reservas ou condigdes.

VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasido da saida imune para o
exterior ndo gera receita tributavel. Cuida-se de mera recuperacao do dnus econdémico
advindo do ICMS, assegurada expressamente pelo art. 155, § 2° X, “a”, da
Constituicdo Federal.

VIl - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode creditar-se do ICMS
anteriormente pago, mas somente poderd transferir a terceiros o saldo credor
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acumulado ap6s a saida da mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1°, da LC
87/1996). Porquanto s6 se viabiliza a cessdo do crédito em funcéo da exportacdo, além
de vocacionada a desonerar as empresas exportadoras do énus econdmico do ICMS, as
verbas respectivas qualificam-se como decorrentes da exportacdo para efeito da
imunidade do art. 149, § 2°, |, da Constitui¢do Federal.

VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da inconstitucionalidade da incidéncia da
contribuicdo ao PIS e da COFINS n&o cumulativas sobre os valores auferidos por
empresa exportadora em razéo da transferéncia a terceiros de créditos de ICMS.

IX - Auséncia de afronta aos arts. 155, § 2°, X, 149, § 2° |, 150, § 6°, e 195, caput e
inciso I, “b”, da Constitui¢ao Federal. (grifou-se)

Na definicdo consagrada pelo STF, portanto, receita € 0 ingresso no patrimonio
sem que haja reservas ou condicOes a serem implementadas, nitidamente ndo se enquadrando no
caso dos descontos pactuados pela Contribuinte e seus fornecedores.

De outro lado, o Comité de Pronunciamentos Contdbeis (CPC) aprovou o
Pronunciamento Técnico CPC 30 (R1) - Receitas, em 19/10/2012, definindo receita como o
"aumento nos beneficios econdémicos durante o periodo contabil sob a forma de entrada de
recursos ou aumento de ativos ou diminuicdo de passivos que resultam em aumentos do
patriménio liquido da entidade e que ndo sejam provenientes de aporte de recursos dos
proprietarios da entidade”. O pronunciamento foi referendado pela CVM por meio da
Deliberacéo n° 692/12.

Conforme consta no item 10 do CPC n° 30, as bonificagdes ou os descontos
deverdo ser deduzidos da receita pela sociedade no momento do registro contabil:

Mensuragéo da receita

9. A receita deve ser mensurada pelo valor justo da contraprestacdo recebida ou a
receber.

10. O montante da receita proveniente de uma transagdo € geralmente acordado entre
a entidade e o comprador ou usudrio do ativo e é mensurado pelo valor justo da
contraprestacdo recebida, deduzida de quaisquer descontos comerciais e/ou
bonifica¢Bes concedidos pela entidade ao comprador. (grifou-se)

Ainda no ambito das normas contabeis, o Pronunciamento Técnico CPC 16
Estoques, aprovado pelo Comité de Pronunciamentos Contabeis (CPC) em 08/05/2009, e
referendado pela CVM Deliberacdo n° 575/09 alt. 624/10, ao tratar dos custos de aquisi¢do do
estoque, estabelece que os "descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes devem
ser deduzidos na determinacdo do custo de aquisi¢do”, conforme se depreende da leitura dos seus
itens 9, 10 e 11:

Mensuragao de estoque
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9. Os estoques objeto deste Pronunciamento devem ser mensurados pelo valor de custo
ou pelo valor realizavel liquido, dos dois o menor.

Custos do estoque

10. O valor de custo do estoque deve incluir todos os custos de aquisicdo e de
transformacdo, bem como outros custos incorridos para trazer os estoques a sua
condicdo e localizacdo atuais.

Custos de aquisicéo

11. O custo de aquisicdo dos estoques compreende o preco de compra, 0s impostos de
importacdo e outros tributos (exceto os recuperaveis junto ao fisco), bem como os
custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuiveis a aquisi¢io de
produtos acabados, materiais e servigos. Descontos comerciais, abatimentos e outros
itens semelhantes devem ser deduzidos na determinacdo do custo de aquisico.
(grifou-se)

Portanto, em consonancia com as defini¢des juridica e contabil de receita e a
regulacdo de estoques, os descontos comerciais, por estarem vinculados as operagdes de
aquisicdes, constituem-se em redutores de custos do estoque para o adquirente, sendo incabivel o
seu enquadramento como receitas.

Nessa esteira, uma vez que também se deve identificar a natureza juridica das
vantagens obtidas pela Recorrente nas concessoes feitas pelos seus fornecedores no cumprimento
dos acordos comerciais, importa estabelecer o conceito de "bonificacGes”, as quais possuem
rigorosamente 0 mesmo regime juridico dos descontos comerciais. A matéria foi tratada com
propriedade pelo ilustre Conselheiro Jodo Carlos Cassuli Junior, ao proferir o acordao recorrido
n° 3402002.210, o qual se reproduz em parte, passando a integrar as razdes deste voto:

[...] as bonificagBes, sejam elas veiculadas mediante abatimento de preco, em moeda
com objetivo de ‘“rebache de preco” ou em mercadoria, serdo sempre descontos
condicionais ou incondicionais. Ou seja, tém sempre natureza juridica de desconto, e
como tal deve ser tratadas pelo Direito, seja Privado seja Tributario, cabendo, entéo,
aprofundar a investigagdo do conceito, conteido e alcance do que venha a ser
bonificacdo ou desconto, e 0s correspondentes tratamentos determinados pelo
ordenamento patrio, para se aquilatar os efeitos tributarios que deles devam emanar.

[-]

Conhecidas as regras contabeis vigentes no Brasil segundo os CPC n° 16 e 30, de
2009 e Deliberagbes CVM n°s 575 e 597, de 05 de junho e 15 de Setembro de 2009,
respectivamente, assim como as regras internacionais contabeis, as quais o Brasil esta
em convergéncia especialmente apés a edicdo da Lei n° 11.638/07 (que promoveu
significativas alteracdes na Lei n® 6.404/76 — LSA’s.), resta claro que as bonificacdes e
descontos comerciais obtidos tém tratamento contabil de reducado de custos, sendo que
devem ser reconhecidos a conta de resultado ao final do periodo, se o desconto
corresponder a produtos ja efetivamente comercializados, ou a conta redutora de
estoques, se o desconto referir-se a mercadorias ainda ndo comercializadas pela
entidade. Nao podem ser reconhecidas como receita pelo vendedor assim como néo
sdo custos pelo comprador. A pretensdo de reconhecer as bonificacdes ou descontos



Fl. 11 do Acoérdao n.° 9303-013.807 - CSRF/32 Turma
Processo n°® 16561.720008/2012-12

como receita pelo comprador, contrariaria inteiramente os principios contabeis
geralmente aceitos, pois a0 mesmo tempo seria receita do vendedor (que ndo a p6de
deduzir por proibicdo fiscal — j4 que ndo trata-se de “desconto incondicional) e do
comprador.

Essas sdo, portanto, as regras que devem ser observadas no tocante aos efeitos
contabeis, e, consequentemente, a nivel de Direito Societario e na relacao da sociedade
com seus socios e com terceiros, para fins de analise das demonstracdes financeiras
das entidades, decorrendo dai uma gama imensa de efeitos que permeiam todo o
mercado. Ou seja, segundo as melhores praticas contdbeis, 0s registros das
bonificagcbes e descontos comerciais devem ser tratados com redutores de custos,
excluidos que estdo das receitas.

[...] (grifou-se)

O entendimento da Ciéncia Contabil de que a bonificacdo ou desconto comercial
devem ser classificados como reducdo de custo, exerce influéncia no Direito Tributéario, em
especial no tema quanto a incidéncia das contribuices para o PIS e a COFINS. Essa
interpretacdo decorre das normas contidas nos artigos 109 e 110 do Codigo Tributario Nacional
(CTN), in verbis:

Art. 109. Os principios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definicao,
do conteudo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas ndo para defini¢o
dos respectivos efeitos tributarios.

Art. 110. A lei tributaria ndo pode alterar a definicdo, o conteldo e o alcance de
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente,
pela Constituicdo Federal, pelas Constitui¢cGes dos Estados, ou pelas Leis Organicas do
Distrito Federal ou dos Municipios, para definir ou limitar competéncias tributarias.

Portanto, o conteudo dos institutos custo e receita, grandezas de natureza
econdmica, devem ser interpretados pelas regras que lhes sdo préprias, ndo podendo ser alteradas
para 0 unico fim da incidéncia tributaria. Nessa senda, € do Direito Privado, por meio da
Legislacdo Societaria, a competéncia para dar a definicdo de custo e receita, para isso sendo
ainda relevante o disposto no Decreto-Lei n°. 1.598/77, in verbis:

Art 6° Lucro real é o lucro liquido do exercicio ajustado pelas adi¢des, exclusdes ou
compensac0es prescritas ou autorizadas pela legislacao tributaria.

§ 1° O lucro liquido do exercicio é a soma algébrica de lucro operacional (art. 11), dos
resultados ndo operacionais, do saldo da conta de correcdo monetaria (art. 51) e das
participacBes, e deverd4 ser determinado com observancia dos preceitos da lei
comercial.” (grifou-se)
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Por sua vez, a legislacdo comercial ou societaria, para a defini¢do, conteudo e
alcance de seus institutos, conceitos e formas dos elementos componentes das demonstracfes
financeiras, ampara-se nos Principios e Normas Contébeis, nos termos do art. 177 da Lei n°
6.404/76 Lei das Sociedades Andnimas:

Art. 177. A escrituracdo da companhia sera mantida em registros permanentes, com
obediéncia aos preceitos da legislacdo comercial e desta Lei e aos principios de
contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contébeis
uniformes no tempo e registrar as mutacfes patrimoniais segundo o regime de
competéncia.

§ 1° As demonstragdes financeiras do exercicio em que houver modificacdo de métodos
ou critérios contabeis, de efeitos relevantes, deverao indica-la em nota e ressaltar esses
efeitos.

§ 2° A companhia observara exclusivamente em livros ou registros auxiliares, sem
qualquer modificagdo da escrituracdo mercantil e das demonstracdes reguladas nesta
Lei, as disposicBes da lei tributéria, ou de legislacéo especial sobre a atividade que
constitui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incentivem a utilizacdo de métodos
ou critérios contébeis diferentes ou determinem registros, lancamentos ou ajustes ou a
elaboracdo de outras demonstragdes financeiras. (Redacdo dada pela Lei n® 11.941, de
2009)

| — (revogado); (Redagdo dada pela Lei n°11.941, de 2009)
Il — (revogado). (Redacéo dada pela Lei n®11.941, de 2009)

§ 3° As demonstracBes financeiras das companhias abertas observardo, ainda, as
normas expedidas pela Comissdo de Valores Mobiliarios e sero obrigatoriamente
submetidas a auditoria por auditores independentes nela registrados. (Redagdo dada
pela Lei n°® 11.941, de 2009)

§ 4° As demonstracdes financeiras serdo assinadas pelos administradores e por
contabilistas legalmente habilitados.

852 As normas expedidas pela Comisséo de Valores Mobiliarios a que se refere 0 § 30
deste artigo deverdo ser elaboradas em consonancia com os padrdes internacionais de
contabilidade adotados nos principais mercados de valores mobiliarios. (Incluido pela
Lei n®11.638,de 2007)

§ 6° As companhias fechadas poderdo optar por observar as normas sobre
demonstracdes financeiras expedidas pela Comissdo de Valores Mobilidrios para as
companhias abertas. (Incluido pela Lei n° 11.638,de 2007)

§ 7° (Revogado). (Redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)

Ainda, no exercicio da competéncia que lhe foi outorgada pela legislacéo
societaria, a Comissdo de Valores Mobiliarios (CVM) editou as Deliberagdes CVM n° 575 e
597/2009, que aprovaram 0s CPC’s n% 16 e 30, respectivamente, estabelecendo normas sobre a
definicdo, o contelido e o alcance dos institutos de direito societario de sua competéncia, dentre
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eles 0 custo e a receita, e determinando que as bonificacdes e/ou descontos comerciais nao
integram a receita da entidade societéria, pois se trata de reducdo de custos dos estoques.

Portanto, as bonificacdes e/ou descontos comerciais obtidos pela entidade nao
compdem a receita da pessoa juridica, devendo, inclusive, ser deduzidas da mesma para
fins de composicao das demonstragdes financeiras.

Nessa linha relacional, importa consignar que os artigos 1° das Leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003, ao regularem as bases de calculo do PIS e da COFINS, elegeram-na
como a totalidade das receitas de pessoa juridica, independentemente de sua classificacéo
contabil. Isso significa dizer que a tributacao recaird sobre o que efetivamente se constitui como
receita, e ndo sobre outra grandeza que a ela ndo se amolde em termos de definicdo, contetido e
forma, interpretacdo esta que se faz em consonancia com as diretrizes estabelecidas nos artigos
195, inciso 1, alinea "a" e 239, ambos da Constituicdo Federal.

Se, de um lado, a determinacdo contida nos arts. 1°s das Leis n° 10.637/02 e
10.833/03 de que a incidéncia das contribuicbes para o PIS e a COFINS dar-se-& sobre a receita,
independente da classificacdo contabil, visa inibir fraudes eventualmente praticadas pelos
Contribuintes para mascarar valores tributaveis, de outro também se presta a impedir que haja a
tributacdo de valores que ndo sejam efetivamente receita nos termos da Legislacdo Comercial.

Na andlise juridica de cada lancamento da sociedade devera prevalecer a esséncia
sobre a forma, que, em outras palavras, significa averiguar-se se aquela grandeza é ou nao
receita.

A bonificacdo consiste em uma politica de relacionamento comercial pela qual o
fornecedor entrega ao adquirente uma quantidade de itens do produto vendido maior do que a
guantidade contratada, sem acréscimo do preco total. Tal se d& como forma de estimular a
fidelizacdo entre as partes, de reconhecer a relevancia da compra realizada pelo adquirente,
enfim, de cultivar e fomentar a relacdo com um parceiro comercial qualquer.

Trata-se, de fendmeno de idéntica natureza juridica a do desconto obtido. Neste, o
fornecedor mantém a quantidade vendida, mas reduz o preco total (portanto, ajusta-se o fator
"preco™). Nas bonificacdes, o fornecedor mantém o preco, mas aumenta a quantidade vendida
(portanto, ajusta-se o fator "quantidade™).

Numa e noutra hipoteses, a ocorréncia relevante é a mesma: a reducao do valor
unitario do produto adquirido no &mbito de um mesmo negocio juridico. E a reducdo de custo
nédo equivale a geracdo de receita.

O regime juridico aplicavel as bonificagbes em mercadorias € o mesmo dos
descontos comerciais, pois ambos sdo tratados nos CPC’s n°% 16 e 30, referendados pelas
Deliberagdes CVM n% 575 e 597/2009, respectivamente, além de conterem na sua esséncia o
fato do vendedor oferecer vantagem ao comprador para incrementar as vendas, preenchendo o
conceito de bonificagéo.

Tal conceito foi reconhecido pela propria Administracdo Tributéria no Parecer
CST/SIPR n° 1.386/1982 e na IN SRF n°® 51/78, nos quais esta consignado que as bonificacdes e
0s descontos comerciais sdo vantagens ofertadas pelo vendedor ao comprador.
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Independente da forma como se der a vantagem (bonificacdo ou desconto
comercial) entrega de mercadoria, em moeda para rebaixe de pre¢co ou em desconto na duplicata
a vencer esta-se diante de reducéo de custos de aquisicdo de produtos, ndo havendo de se
falar em ingresso de recursos novos no caixa da pessoa juridica. Assim, nos termos da
legislacdo comercial, ndo se constituem em receita, mas apenas reduzem o custo de aquisi¢cdo do
estoque naquela relacdo comercial que o varejista mantém com o fornecedor, possibilitando ao
adquirente adotar medidas que fomentem a venda daqueles bems, sendo atrativo também ao
fornecedor que tera maior volume de vendas.

Nesse diapasdo, 0s contratos celebrados entre a ora Recorrida e 0s seus
fornecedores, que preveem regras para aumento das vendas, atendem a objetivos mutuos das
partes. Sdo nitidos acordos comerciais que estabelecem regaras para o preenchimento de
condigdes (ou ndo) para a obtencdo de descontos e/ou bonificagdes (ou ndo) em operagdes
comerciais, ndo havendo prestacdo de servicos de uma parte a outra, ou mesmo previsao de
penalidade do Sujeito Passivo a ser aplicada ao fornecedor se cometer alguma infracdo. S&o
instrumentos juridicos que tratam de reducdo de custos, ndo se enquadrando no conceito de
receitas.

Prosseguindo-se, dos termos contratuais, nota-se haver a concessao dos descontos
comerciais e/ou bonificacBes se atendidos os requisitos ali estabelecidos. A sistematica adotada
nos contratos enquadra-se no conceito de bonificacdes ou descontos comerciais, 0s quais nao
estédo abrangidos pelo conceito de receitas, mas delas devem ser deduzidos por serem redutores
de estoque, tudo conforme disposto no art. 177 da Lei n°. 6.404/76, nos CPC"s n% 16 e 30 e nas
Deliberagdes CVM n°s 575 e 597/2009.

De outro lado, é sabido que somente os descontos incondicionais sdo excluidos
por lei das bases de calculo do PIS e da COFINS, e ndo ha pretensdo de que ali também sejam
incluidas as bonificaces e/ou descontos comerciais. Pretende-se, outrossim, afastar da tributacédo
pelo PIS e COFINS grandezas que ndo sdo definidas como receitas pela propria legislacdo
comercial, estando, inclusive, excluidas do seu ambito de incidéncia pelo proprio caput dos arts.
1% das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, pela sua natureza de reducdo de custos do estoque.

Sob o ponto de vista econdmico, o registro contabil das bonificacdes e/ou
descontos comerciais como redutores de custo ndo acarreta prejuizos a arrecadacao tributaria,
importando apenas na postergacdo da tributagdo sobre a vantagem comercial que o comerciante
obteve junto ao fornecedor, isso porque quando se der a venda das mercadorias, pelo preco final,
a diferenca entre a compra por um preco mais baixo e o preco de venda, aumentara o valor
agregado, sobre o qual se dara a tributacéo.

Conclui-se que: (i) os contratos entabulados pela Recorrente com 0s seus
fornecedores, por serem licitos e livremente pactuados pelas partes, devem ter seus efeitos
preservados pelo ordenamento juridico; (i1) o contetido econdmico dos referidos pactos consiste
na reducdo de custos dos produtos adquiridos pelo Sujeito Passivo em decorréncia dos acordos,
ndo podendo subsistir a autuacdo para incidéncia de PIS e COFINS sobre montantes que nao séo
receitas da pessoa juridica e (iii) as bonificacbes e os descontos comerciais ndo possuem
natureza juridica de receita e, por isso, ndo devem ser tributados pelo PIS e pela COFINS na
sistematica ndo-cumulativa.
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Na eventualidade de nédo se admitir os descontos e/ou bonificacBes pactuados pelo
Sujeito Passivo com seus fornecedores como simples redutores de custo de estoque, a autuacao
ndo subsiste, pois 0s mesmos caracterizar-se-iam como descontos incondicionais.

Nesse ponto, pertinente transcrever-se parte do bem langado voto da llustre
Conselheira Tatiana Midori Migiyama, proferido nos autos do processo administrativo n°
10480720722201062, que passa a integrar as presentes razdes de decidir:

[-]

Eis que, no que tange aos descontos incondicionais, tem-se em sintese que, se assim
forem considerados, devem ser registrados como parcelas redutoras do preco de
vendas:

Ndo compondo, portanto, a receita bruta da pessoa juridica vendedora;
Constituindo redutor do custo de aquisicdo para a pessoa juridica adquirente dos bens.

Dessa forma, a correta conceituagdo dos descontos como condicionais ou
incondicionais torna-se crucial para o direcionamento tributario.

Nessa seara, nota-se que, para que seja definido o desconto como desconto
incondicional, deve-se observar se a sua concessdo é dependente de evento posterior,
sendo concedido independentemente de qualquer condigéo ou situacgéo.

Ou seja, se para a sua concessdo, ndo houve obrigatoriedade de o adquirente praticar
qualquer ato subsequente ao da compra dos bens.

Ademais, é de se insurgir também, independentemente de os descontos incondicionais
ndo comporem a receita bruta da pessoa juridica, de que os descontos incondicionais
ndo integram a base de célculo das contribui¢des, nos termos do art. 1°, 8 3°, inciso V,
alinea “a”, da Lei 10.637/02 e art. 1°, §3°, inciso V, alinea “a”, da Lei 10.833/03, da
pessoa juridica vendedora.

E, por conseguinte, para a pessoa juridica adquirente dos bens ou servigos,
constituiriam parcela redutora do custo de aquisicdo, ndo configurando em sua
natureza como receita.

Nesse sentido, cabe destacar o entendimento da Solucdo de Consulta n° 130, de 3 de
maio de 2012, da SRRF 82 Regido Fiscal/SP (D.O.U. de 26.06.2012):

“Assunto: Contribui¢do para o PIS/PASEP

BASE DE CALCULO DO TRIBUTO. BONIFICACOES EM
MERCADORIAS VINCULADAS A OPERACAO DE VENDA.

As bonificacdes em mercadorias, quando vinculadas a operagdo
de venda, concedidas na prépria Nota Fiscal que ampara a venda,
e nao estiverem vinculadas a operagdo futura, por se
caracterizarem como redutoras do valor da operacéo, constituem-
se em descontos incondicionais, previstos na legislacdo de
regéncia do tributo como valores que ndo integram a sua base de
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célculo e, portanto, para sua apuracgdo, podem ser excluidos da
base calculo da Contribuigéo para o PIS/Pasep.

BASE DE CALCULO. BONIFICAGOES EM MERCADORIAS A
TITULO GRATUITO, DESVINCULADAS DE OPERAGCAO DE
VENDA.

A base de calculo da Contribuicédo para o PIS/Pasep e definida
legalmente como o valor do faturamento, entendido este como o
total das receitas auferidas pela pessoa juridica,
independentemente de sua denominagao ou classificacdo contabil.

Nos casos em que a bonificagdo em mercadoria é concedida por
liberalidade da empresa vendedora, sem vinculagéo a operacéo de
venda e tampouco vinculada a operagdo futura, ndo ha como
caracteriza-la como desconto incondicional, pois ndo existe valor
de operacédo de venda a ser reduzido. Por ndo haver atribui¢éo de
valor, pois que a Nota Fiscal que acompanha a operagéo tem
natureza de gratuidade, natureza juridica de doa¢do, ndo ha
receita e, portanto, ndo ha que se falar em fato gerador do tributo,
pois a receita bruta ndo sera auferida.

Dessa forma, a bonificagdo em mercadorias, de forma gratuita,
ndo integra a base de calculo da Contribuigdo para o PIS/Pasep.

Dispositivos Legais: Artigo 195 da CF/88; Artigo 1° Lei n°10.637,
de 2002 e Parecer CST/SIPR n° 1.386, de 1982.”

N&o obstante aos critérios juridicos a serem observados para o enquadramento do
desconto como incondicional, proveitoso trazer que a Receita Federal do Brasil
condiciona o referido enquadramento, a descri¢do desse desconto na nota fiscal de
venda dos bens ou fatura de servi¢os independentemente de serem concedidos sem a
dependéncia de evento posterior a emisséo de nota fiscal.

Tal condicionamento ao enquadramento como desconto incondicional esta refletido na
IN SRF 51/78 que traz expressamente que “sdo considerados descontos ou abatimentos
incondicionais as parcelas redutoras do preco de venda, quando constarem da nota
fiscal de venda dos bens ou da fatura de servigos e ndo dependerem, para sua
concessao, de evento posterior a emissdo desses documentos.”

Porém, independentemente do condicionamento dado pela Receita Federal do Brasil de
que, para serem enquadrados como incondicionais deverdo descrever os descontos em
notas fiscais, é de se constatar que o evento juridico puro, sem contaminagao, outorga
a caracterizacdo do desconto como condicional ou ndo — sem a remissao da vinculacao
e descricdo do desconto em nota fiscal do bem adquirido, apenas refletindo a néo
dependéncia a evento posterior a emissao desses documentos.

Tanto é assim, que a propria legislacdo — Lei 10.833/03 e Lei 10.637/02 também s&o
omissas quanto a observancia dessa condicdo ao disporem que 0 desconto
incondicional esta excluido da base de célculo do PIS e da Cofins.

E de se lembrar ainda que a LC 87/96 — que dispde sobre o ICMS, traz somente que
nao seria base de célculo desse imposto os descontos concedidos sob condigdo — ndo
fazendo nenhuma vinculacéo a descricdo da nota fiscal. Tanto é assim que em 2010, a
12 turma do STJ havia aprovado sumula determinando que os descontos incondicionais
concedidos nas atividades comerciais ndo se incluem na base de célculo do ICMS —
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ndo trazendo também qualquer condigdo a descrigdo na nota fiscal para exclusdo da
base de calculo desse tributo.

Sabe-se que os dizeres da Sumula 57 contempla expressamente que “Os descontos
incondicionais nas operagoes mercantis ndo se incluem na base de cdlculo do ICMS”.

E que tal Simula teve como motivacdo o decidido, sob o rito de recurso repetitivo, em
REsp 1.111.156/SP de relatoria do Ministro Humberto Martins assim ementado (Grifos
Meus):

“TRIBUTARIO — ICMS — MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAQAO — ESPECIE
DE DESCONTO INCONDICIONAL — INEXISTENCIA DE OPERACAO MERCANTIL
— ART. 13 DA LC 87/96 — NAO INCLUSAO NA BASE DE CALCULO DO TRIBUTO.

1. A matéria controvertida, examinada sob o rito do art. 543-C do Cadigo de Processo
Civil, restringe-se tdo-somente & incidéncia do ICMS nas operacBes que envolvem
mercadorias dadas em bonificagdo ou com descontos incondicionais;, ndo envolve
incidéncia de IPI ou operacéo realizada pela sistematica da substitui¢ao tributaria.

2. A bonificacdo é uma modalidade de desconto que consiste na entrega de uma maior
quantidade de produto vendido em vez de conceder uma reducdo do valor da venda.
Dessa forma, o provador das mercadorias é beneficiado com a reducao do pre¢o medio
de cada produto, mas sem que isso implique redugéo do preco do negdcio.

3. A literalidade do art. 13 da Lei Complementar n. 87/96 é suficiente para concluir que
a base de célculo do ICMS nas operagdes mercantis é aquela efetivamente realizada,
nao se incluindo os "descontos concedidos incondicionais".

4. A jurisprudéncia desta Corte Superior é pacifica no sentido de que o valor das
mercadorias dadas a titulo de bonificagédo ndo integra a base de calculo do ICMS.

5. Precedentes: AgRg no REsp 1.073.076/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em 25.11.2008, DJe 17.12.2008; AgRg no AgRg nos EDcl no REsp
935.462/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcdo, DJe 8.5.2008; REsp
975.373/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 15.5.2008, DJe
16.6.2008; EDcl no REsp 1.085.542/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma,
julgado em 24.3.2009, DJe 29.4.2009.

Recurso especial provido para reconhecer a nao-incidéncia do ICMS sobre as vendas
realizadas em bonificacdo. Acorddo sujeito ao regime do art. 543-C do Cddigo de
Processo Civil e da Resolug¢do 8/2008 do Superior Tribunal de Justica.”

Frise-se ainda o resultado da discussdo acerca da natureza dos descontos envolvendo
PIS e Cofins no STJ, dado em Agravo em Recurso Especial 556050 - RS
2014/01878520 sob a relatoria do Ministro Herman Benjamin (Grifos meus):

“DECISAO

Trata-se de Agravo contra inadmissdo de Recurso Especial (art. 105, 111, "a", da CF)
interposto contra acordao proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4% Regido assim
ementado:

TRIBUTARIO. PIS E COFINS. DESCONTOS INCONDICIONAIS. EXCLUSAO DA
BASE DE CALCULO. PERICIA CONTABIL.
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O desconto incondicional é aquele concedido independente de qualquer condicdo
futura, ou seja, ndo é necessario que o adquirente pratique ato subsequente ao de
compra para a fruicdo do beneficio.

A excluséo dos descontos incondicionais concedidos a seus clientes da base de célculo
do PIS e da COFINS tem previséo legal tanto no regime comum de apuracéo do PIS e
da COFINS, quanto na sistematica da ndo-cumulatividade (art. 3°, § 2°, inc. I, da Lei n°
9.718/98 e art. 1° 8 3° inc. V, a, das Leis n° 10.637/03 e 10.833/03). No caso, restou
demonstrado, por intermédio de pericia contabil, que as vendas realizadas pela parte
autora foram abrangidas pela concessdo de descontos, bem como a inexisténcia de
imposicéo de condicdo para concessdo da bonificagéo ora discutida aos seus clientes.

Logo, os valores relativos aos descontos incondicionais concedidos aos seus clientes
merecem ser excluidos da base de célculo do PIS e da COFINS.

Os Embargos de Declaracdo foram acolhidos em parte, somente para fins de
prequestionamento (fl. 1834).

A recorrente, nas razdes do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violacdo do art.
535, 1l, do CPC, do art. 123 do CTN, do art. 3°, 8 2°, 1, da Lei 9.718/98, do art. 1°, § 3°,
V, alinea "a", das Leis 10.637/2003 e 10.833/2003.

Alega, em sintese:

Todavia, entende a Fazenda Nacional, com base na IN SRF 51/78, que se faz
necessario o preenchimento de dois requisitos para a configuragdo de “descontos
incondicionais”, a saber: a) que o desconto conste na nota fiscal e b) que ndo dependa
de evento posterior a emissdo desta.

()

Ora, relativamente ao requisito de constar o desconto concedido pela autora. Nesse
sentido, vale, inclusive, destacar trecho do que consta da peti¢do inicial:

()

Os fatos no caso em aprego sdo claros: a autora ndo destacou os referidos descontos
incondicionais nas notas fiscais; celebrou contratos com os seus clientes para a
concessao de tais descontos, ficando estes, obviamente, vinculados a pontualidade dos
pagamentos das duplicatas emitidas na negociagdo, caso contrario ndo incidiriam.
Bem observadas as respostas do perito judicial, é exatamente essa a conclusédo que se
extrai. (fls. 1843-1850, e-STJ)

Contraminuta apresentada as fls. 18971906, e-STJ.

E o relatorio.

Decido.

Constato que ndo se configura a ofensa ao art. 535 do Cddigo de Processo Civil, uma
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia,
tal como lhe foi apresentada.

Né&o é o 6rgao julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda,

observando as questdes relevantes e imprescindiveis a sua resolugédo. Nesse sentido:
REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007;
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e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de
28/6/2007.

O ac6rdao recorrido consignou:

A parte autora sustenta que, inobstante conceda desconto incondicional no preco dos
produtos, emite as notas fiscais de venda das mercadorias com seu valor integral,
constando tais descontos nos documentos de cobranca por ela emitidos (duplicatas de
compra e venda mercantil, boletos bancarios, etc.).

Defende que os valores constantes nesses Ultimos documentos de cobranca sdo os que
correspondem aos ingressos de receitas ao seu patrimdnio e, consequentemente, base
de calculo para cobranca do PIS e da Cofins.

O desconto incondicional é aquele concedido independente de qualquer condi¢do
futura, ou seja, ndo € necessario que o adquirente pratique ato subsequente ao de
compra para a fruicdo do beneficio.

A excluséo dos descontos incondicionais concedidos a seus clientes da base de célculo
do PIS e da COFINS tem previsdo legal tanto no regime comum de apuracéo do PIS e
da COFINS, quanto na sistematica da ndo-cumulatividade (art. 3°, § 2°, inc. I, da Lei n°
9.718/98 e art. 1°, 83°, inc. V, a, das Leis n°® 10.637/03 e 10.833/03).

Frisa-se que, como bem observado pela magistrada a quo, inexiste controvérsia acerca
do direito material, qual seja, a possibilidade de exclusdo da base de calculo da
contribuicdo ao PIS e da COFINS dos valores relativos aos descontos incondicionais.

O Fisco, valendo-se da legislacéo aplicavel ao imposto de renda (IN n.° 51/78), entende
necessario o preenchimento de dois requisitos: que o desconto conste na nota fiscal e
que ndo dependa de evento posterior & emissao desta.

Importante ressaltar que ndo ha qualquer 6bice a que se utilize, subsidiariamente, a
referida legislacdo, uma vez que compativel com as contribui¢Ges ora discutidas.

Relativamente ao requisito de constar o desconto concedido expressamente na nota
fiscal, tenho que a questdo restou superada quando do julgamento da apelacdo
anterior, na qual se anulou a sentenca para possibilitar a apresentacdo de outras
provas para demonstrar a concessdo dos descontos incondicionais, tais como
duplicatas, boletos bancarios, etc., nas quais se pudesse aferir os valores efetivamente
cobrado nas operacdes de compra e venda.

Com efeito, o preenchimento incorreto ou lacunoso das notas fiscais ndo obsta o
reconhecimento dos descontos em questdo, bastando a comprovacdo de que estdo
vinculados a uma operacdo onerosa. Nesse sentido leciona Roque Antdnio Carraza
(CARRAZA, Roque Antdnio. ICMS. 82 ed. S&o Paulo: Malheiros, 2002, p.110) em caso
analogo: Podem, portanto, as empresas recuperar o0s créditos de ICMS
correspondentes ao valor das mercadorias bonificadas ainda que a vantagem dada aos
adquirentes tenha sido documentada em notas fiscais em separado.

Basta, apenas, que tenham como comprovar que as bonificacfes estdo vinculadas a
operacOes de vendas mercantis efetivamente realizadas.

[]

Logo, impde-se a reforma da sentenga para reconhecer o direito da parte autora de
excluir da base de calculo do PIS e da COFINS os valores relativos aos descontos
incondicionais concedidos aos seus clientes, bem como para reconhecer o seu direito a
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restituicdo dos valores recolhidos indevidamente nos 5 (cinco) anos que precederam o
ajuizamento da ac¢do. (Fls. 18071.809, eSTJ)

[.]”

Com efeito, essa decisdo clarificou que a caracterizacdo do desconto como
incondicional, inclusive para fins de PIS e Cofins, ndo deve estar condicionada, tal
como entende a autoridade fazendaria, a descricao do referido desconto na nota fiscal
de aquisicdo dos bens, vez que considerou ilegal a IN 51/78.

Sendo assim, se os descontos incondicionais juridicamente se enquadrarem como tais,
independentemente da descrigéo na nota fiscal, é de se permitir a excluséo da base de
calculo das contribuicbes para a pessoa juridica vendedora e, por conseguinte,
considerar como parcela redutora do custo de aquisi¢io para a adquirente.

Para o adquirente deve-se considerar o desconto incondicional como parcela redutora
do custo de aquisicdo, em respeito também ao item 11 da Resolugdo CFC n°
1170/2009:

“O custo de aquisicdo dos estoques compreende o preco de compra, os impostos de
importacdo e outros tributos (exceto os recuperaveis perante o fisco), bem como os
custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuiveis a aquisi¢ao de
produtos acabados, materiais e servi¢os. Descontos comerciais, abatimentos e outros
itens semelhantes devem ser deduzidos na determinagéo do custo de aquisi¢do .

Em linha eventual, para a hipotese de ser interpretar que os descontos obtidos ou
as bonificacbes recebidas como crédito em conta seriam receitas, 0 que destoa da legislacao
comercial e tributaria, deve-se abordar se podem ser considerados como receitas financeiras e,
como tal, sujeitos a aliquota zero das contribuicdes do PIS e da COFINS. Nesse raciocinio, sao
compreendidos somente os descontos comerciais veiculados sob a forma de "descontos obtidos",
ndo sendo possivel a aplicacdo para as mercadorias bonificadas.

Se os descontos obtidos fossem receitas, deveriam ser enquadrados como receitas
financeiras, sujeitas a aliquota zero das contribuicdes ao PIS e a COFINS. Para serem
caracterizados os descontos como receitas financeiras basta que seja concedido um abatimento
no preco a pagar de uma obrigacdo futura, independentemente do motivo, ndo sendo necessario
que decorra de uma obtencédo de desconto pelo calculo de um "juro negativo".

A legislacdo do imposto de renda pessoa juridica, por meio do art. 373 do RIR/99,
conceitua receita financeira nos seguintes termos:

Receita

Art. 373. Os juros, o desconto, o lucro na operagdo de reporte e 0s rendimentos de
aplicacdes financeiras de renda fixa, ganhos pelo contribuinte, serdo incluidos no lucro
operacional e, quando derivados de operaces ou titulos com vencimento posterior ao
encerramento do periodo de apuracdo, poderdo ser rateados pelos periodos a que
competirem.
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Nos termos do dispositivo legal citado, ndo s os juros, mas também os descontos
sdo considerados como receitas financeiras, e assim para aqueles que entenderem se constituirem
0s descontos obtidos em receitas, no caso devem-se qualificar os abatimentos recebidos como
receitas financeiras, e, como tal, sujeitos a aliquota zero das contribui¢cdes conforme Decreto n°
5.146/2004, vigente no periodo de 30.7.04 até 9.5.05 e no Decreto n° 5.442/05 (que revogou 0
Decreto 5.164/04) — vigente no periodo de 9.5.05, produzindo efeitos até 1°.7. 15.

Ora, tendo em vista que o presente caso envolve o periodo de apuracdo de
01/01/2008 a 31/12/2008, deve-se considerar as disposi¢des dos Decretos acima referidos.

Segue abaixo transcri¢do dos termos do Decreto 5.164/04, publicado no DOU de
30.7.04:

“Art. 1o Ficam reduzidas a zero as aliquotas da Contribui¢do para o PIS/PASEP e da
Contribuigédo para o Financiamento da Seguridade Social COFINS incidentes sobre as
receitas financeiras auferidas pelas pessoas juridicas sujeitas ao regime de incidéncia
ndo-cumulativa das referidas contribuices.

Paréagrafo Gnico. O disposto no caput ndo se aplica as receitas financeiras oriundas de
juros sobre capital proprio e as decorrentes de operacOes de hedge.

Art. 2° O disposto no art. 1° aplica-se, também, as pessoas juridicas que tenham apenas
parte de suas receitas submetidas ao regime de incidéncia ndo-cumulativa.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo, produzindo efeitos a
partir de 2 de agosto de 2004.

Brasilia, 30 de julho de 2004; 183° da Independéncia e 116° da Republica.

Este texto nao substitui o publicado no DOU de 30.7.2004 Edi¢do Extra”

Transcreve-se, ainda, o teor do Decreto n® 5.442/05, que revogou o Decreto
5.164/04:

“Art. 1° Ficam reduzidas a zero as aliquotas da Contribui¢do para o
PIS/PASEP e da Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social
COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de
operacOes realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas juridicas
sujeitas ao regime de incidéncia ndo-cumulativa das referidas contribuicdes.

Paragrafo unico. O disposto no caput:
I - ndo se aplica aos juros sobre o capital proprio,
Il - aplica-se as pessoas juridicas que tenham apenas parte de suas receitas

submetidas ao regime de incidéncia ndo-cumulativa da Contribui¢do para o
PIS/PASEP e da COFINS.
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Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo, produzindo
efeitos a partir de 1o de abril de 2005.

Art. 3° Fica revogado o Decreto no 5.164, de 30 de julho de 2004, a partir de 1°
de abril de 2005.

Brasilia, 9 de maio de 2005, 1840 da Independéncia e 1170 da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 9.5.2005 Edi¢do extra.”

Com tais dispositivos, torna-se claro também que se ndo fossem enquadrados
como desconto incondicional — deveriam ser tratados, a rigor, como receita financeira. O que, em
respeito a sisteméatica do PIS e Cofins observada pelo sujeito passivo, no presente caso,
considerando o periodo em discussdo, deve-se aplicar a aliquota zero dessas contribuigdes as
referidas receitas financeiras.

No entanto, no caso em concreto, as vantagens obtidas pela Recorrente
caracterizam-se como “redugao de custos”, devendo assim ser tratadas pelo Direito Tributario.

3 Dispositivo

Diante do exposto, sdo conhecidos 0s recursos especiais da Fazenda Nacional e do
Contribuinte para, no mérito:

(i) dar-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, restabelecendo-se
a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio conforme a Simula CARF n° 108; e

(ii) dar-se provimento ao recurso especial do Contribuinte para afastar a
incidéncia das contribuigdes para o PIS e a COFINS ndo-cumulativas sobre os valores recebidos
a titulo de bonificagc6es de carater contraprestacional ou de cunho comercial.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello
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\Voto Vencedor

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Redator designado.

Em que pese o alentado e bem fundamentado voto da i. conselheira relatora, peco
vénia para dela divergir com relacdo & incidéncia do PIS e da Cofins sobre as receitas
decorrentes das praticas de pedagio ou "rappel”, devidas aos descontos obtidos, as mercadorias
bonificadas..

Essa matéria ndo € nova no Colegiado e para fundamentar minha deciséo, trago a
Baila a ratio decidendi do Acorddo n® 9303-005.849, de 17 de outubro de 2017, que tratou da
questdo com maestria e reflete o posicionamento vencedor, verbis:

Em sintese, a fiscalizagdo constatou a imposi¢do de praticas comerciais genericamente
denominadas de "RAPEL" (uma espécie de pedagio, imposto por grandes redes de
supermercados, de diversas exigéncias a seus fornecedores, em dinheiro ou em
mercadorias, sobre as compras que aqueles fazem, para melhor disposi¢do dos produtos
dentro da loja -prateleira, publicidade, etc). Assim, o lancamento decorre da ndo
inclusdo de tais valores na base de célculo das contribuicdes, via de regra mediante o
artificio da redugdo dos montantes efetivamente pagos aos fornecedores,
especificamente em trés contas: propaganda, descontos obtidos e mercadorias
bonificadas.

A matéria ndo é nova neste Colegiado Administrativo.

Sobre o tema, ja nos pronunciamos noutro processo administrativo, em julgamento
proferido na Camara baixa. A matéria era a mesma, mas envolvia uma rede de farmacia.

Contudo, como os fatos delineados nos autos sdo idénticos aos que enfrentados no
processo administrativo n° 11080.736083/2012-94, porque, embora se refira a um
supermercadista diverso, envolvem as mesmas préaticas, servimo-nos, como razdo de
decidir, para negar provimento ao recurso especial, dos fundamentos adotados pelo
AFRFB CLAUDIO LOSSE, il. relator do Acérddo DRJ/REC n° 11-53.476, de
22/06/2016, que assim discorreu sobre a matéria:

"'I. Ndo inclusdo na base de calculo das bonificacdes recebidas via descontos

Discute-se aqui se seria ou ndo receita da adquirente a concessdo de bonificagdes na
forma de descontos pelos fornecedores da tradicional rede de supermercados
BOMPRECO, com um poder de compra indiscutivel, ainda mais depois de ter sido
adquirida pela gigante WAL-MART, uma das maiores empresas do mundo.

A exigéncia da concessdo destas bonificacBes, notadamente dadas na forma de
descontos (frise-se que as bonificagbes em mercadorias ndo estdo contempladas na
autuacdo), é pratica cada vez mais corrente adotada pelas grandes redes varejistas,
conhecida como cobranca de "pedagio" /"rapel”.

Isto é de conhecimento geral (ndo se inova com fatos de dominio publico). Com uma
rapida pesquisa na Internet encontram-se varios artigos a respeito, como os que obtive
através do GOOGLE, um deles publicado na revista EXAME, na Edigdo n° 0768 - que
inclusive foi matéria de capa (fls. 1.563 a 1.567), e outro publicado no jornal O Estado
de Sdo Paulo, em 18/01/2004 (fls. 1.568 e 1.569), ambos intitulados "A Ditadura do
Varejo".
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O simples fato de o supermercado passar a adquirir os produtos de determinada marca
pode ensejar (e, em regra, enseja) a exigéncia deste desconto, caracterizando-se ai o
verdadeiro "pedagio”.

Os exemplos talvez mais conhecidos de "parcerias" sdo a exposi¢cdo dos produtos em
locais privilegiados, as promogdes e as propagandas, a realizacdo de eventos (até, ha
poucos anos atras, desfiles de blocos carnavalescos), a presenca de funcionarios
dos fornecedores repondo e organizando as mercadorias, mas ha outros que nédo
sdo visiveis, como o chamado "enxoval de novas lojas"”, que consiste em
bonificagdes para o custeio da abertura de novos pontos de venda, todos eles
figurando, de uma ou de outra forma, nos "Acordos Comerciais" trazidos como
exemplo, que sdo a nossa melhor fonte de analise da natureza dos mesmos (0
que ainda sera abordado, com mais detalhes, de foram analitica).

N&o ¢ arriscado dizer que hoje o setor de compras é mais importante para 0s
grandes varejistas que o setor de vendas. O preco de venda é pautado pela
concorréncia. As vantagens obtidas nas compras é que fazem a grande
diferenca.

Colocado este panorama, vamos a discussdo sobre a inclusdo ou ndo destas
bonificagdes, via descontos, na base de calculo das contribuicdes.

A Constituicdo Federal de 1988 previa, em seu art. 195, I, a competéncia
tributaria da Unido para instituir uma contribuicdo para a seguridade social
sobre o faturamento, competéncia esta que foi alargada pela Emenda
Constitucional n° 20/98, para englobar "a receita ou o faturamento” - tudo
combinado, no caso da Contribuicéo para o PIS, com o art. 239.

Certamente ndo foi por um motivo sem maior importancia que esta mudanca foi
implementada, j& que demandou uma Emenda a Constituicdo Federal.

Quis o constituinte derivado que as contribuicdes em tela - as quais, em
conjunto, tém enorme peso na arrecadacédo federal e sdo de importancia capital
para a salde, previdéncia e assisténcia social - tivessem o maior campo de
incidéncia possivel (obviamente respeitados outros principios constitucionais,
dentro de uma interpretacdo sistematica), abrangendo todos os ingressos na
pessoa juridica que se subsumissem ao conceito de receita, e ndo s6 o
faturamento, definido, basicamente, como venda de bens e servigos.

Mesmo n& sendo a doutrina fonte do Direito, sdo bastante
razodveis alguns dos argumentos vazados nas citagcbes trazidas na
Impugnacéo. Receitas séo, efetivamente, acréscimos ao patrimonio.

Mas o patriménio pode ser tanto acrescido pelo aumento do ativo, sem
contrapartida no passivo, como pela reducdo do passivo, sem contrapartida no
ativo.

Francisco Velter e Luiz Roberto Missagia (in Manual de Contabilidade, Editora
Impetus, Rio de Janeiro, 2003) ensinam que receitas:

S80 os ingressos de elementos para o ativo, sejam de disponibilidades ou de
direitos, geralmente correspondentes a um esforco produtivo da empresa, ou
ainda de reducdo de obrigacBes com terceiros. Provocam 0 aumento da
situacdo liquida.



Fl. 25 do Acérddo n.° 9303-013.807 - CSRF/32 Turma
Processo n°® 16561.720008/2012-12

Exemplo 1: A empresa vende mercadorias a vista para um cliente. Com isso,
havera uma entrada de dinheiro no caixa da empresa, que corresponde a um
bem (dinheiro). H&, entdo, um aumento no ativo que teve como origem uma
receita gerada pela venda de um produto ou mercadoria. E o que chamamos de
receita de vendas.

Exemplo 2: A empresa recebe um perdao de uma divida com um fornecedor.
Neste caso, haverda uma reducdo do passivo exigivel (obrigacdes com
terceiros), oriunda do perdéo da divida. Também é considerada uma receita.

Entdo, pouco importa se a receita é auferida em decorréncia de um pagamento
feito por um cliente ou de um desconto dado por um fornecedor.

Ainda sobre o conceito de receita, ndo vejo que exista um "conceito fiscal",
apartado do econdmico, pois a lei ndo diz que este conceito abrange todos 0s
ingressos classificados como tal na contabilidade, independentemente da sua
natureza.

O avesso é que é verdadeiro: o que impera, para a identificagdo da matéria
tributdvel, é a natureza do ingresso, independentemente da denominacgdo
utilizada na sua contabilizacéo.

E os Auditores-Fiscais em nenhum momento dizem que incluiram langamentos
na base de calculo somente porque eles estdo contabilizados no grupo das
receitas; fizeram-no porque entenderam que tém natureza de receitas.

Todas as contas objeto de autuacdo s@o do grupo das receitas e, 0 nome de seis
das sete € "RECEITA Se a empresa entende que 0 ingresso nao é receita, porque
contabiliza-lo desta forma? Diz a impugnante que é "para fins gerenciais". Se
ndo for para confundir os gerentes (seria uma aberracao), s6 pode ser para eles
saberem onde devem alocar aqueles recursos.

De todo modo, desprezando a forma, o que interessa a solugdo da lide é se as
rubricas incluidas na base de calculo pelos autuantes tém ou ndo natureza de
receita.

A discussdo versa muito sobre a dicotomia desconto '‘incondicional™ x
desconto '‘condicional™. O desconto incondicional deve constar da Nota
Fiscal e o desconto condicional depende da implementacdo de uma condicao
futura e incerta.

In casu, nenhuma destas condicdes se verifica. Que natureza, entdo, teriam estes
descontos ??

Pelos contratos, acompanhados da forma de contabilizacdo e pagamento (que,
repito, sdo nossa fonte primeira e mais rica de analise), vé-se que ndo se trata,
na realidade, de um s6 desconto, ou seja, de um s6 "tipo".

Mas uma coisa é absolutamente inconteste (ainda que ndo tivéssemos 0s
contratos): condicional, nenhum deles é. O contribuinte repisa por diversas
vezes que ja sabe exatamente quanto vai ter de desconto se comprar da Empresa
X, pois isto ja estd acertado previamente em contrato. Se o periodo de vigéncia
do contrato, por exemplo, é 0 ano de 20YZ e a soma dos descontos nele
previstos é de 10 %, o BOMPRECO sabe que qualquer compra que fizer aquele
fornecedor naquele ano (seja uma, seja dez, seja mil, ndo ha nimero de pedidos
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estabelecido) tera este desconto, tanto é que, de imediato, assim que a
mercadoria entra, ja registra o valor liquido como o efetivo custo, lan¢ando
parcelas do desconto, por "tipo", em rubricas proprias.

Perfeitamente caracterizado, entdo, esta que a concessao do desconto independe
de qualquer evento futuro e incerto.

Afasta-se desde logo também a alegacdo, ainda que a titulo de eventualidade,
de gue seriam descontos financeiros, ou seja, admitindo-se que fossem receitas,
seriam receitas financeiras (sujeitas, a época, a aliquota zero).

Sendo elas decorrentes de um desconto, a existéncia de um condicionante lhe é
intrinseca, como ocorre no tradicionalissimo desconto pelo pagamento
antecipado - € posterior & venda e ndo hé certeza de que ele ocorra.

Ao contrario do que muitos pensam, o desconto puramente comercial obtido
nao é receita financeira. Receita financeira é aquela decorrente de algum
investimento financeiro. Pode ser uma aplicagio em um fundo de
investimentos, um empréstimo (mdtuo) ou um pagamento antecipado. Tudo é
decorrente da disponibilidade financeira e da decisdo de utiliza-la em uma
aplicacdo (lato sensu) financeira.

Nos restaria, entdo, somente uma opgao: os descontos seriam incondicionais.
Assim, deveriam constar da Nota Fiscal.

O desconto incondicional é expressamente excluido da base de calculo das
contribuigdes (devidas pelo fornecedor), mas nem precisaria o legislador fazé-
lo, pois desconto concedido incondicionalmente, na realidade, ndo é desconto: é
preco e, como tal, tem que constar da Nota Fiscal e ndo pode depender de
evento posterior a emissao do documento.

A IN/SRF n° 51/78, efetivamente, definiu descontos incondicionais da seguinte
forma (grifei):

4.2 - Descontos incondicionais sdo parcelas redutoras do prego de venda,
guando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de servicos e
nédo dependerem de evento posterior & emiss@o desses documentos.

E, conjecturando, ndo consigo ver razdo plausivel para a existéncia desta figura
nas relacBes comerciais, a ndo ser na época dos famigerados congelamentos de
precos, em que alguns vendedores colocavam na Nota Fiscal um preco bem
superior ao realmente praticado, com um desconto - muitas vezes absurdo -,
para poder depois, disfarcadamente, promover um reajuste (esta inclusive foi
uma das razdes que levou a combatida inclusdo na base de célculo do IPI dos
descontos incondicionais, pela Lei n° 7.798/89).

29.3. O argumento utilizado pela Impugnante de que ndo figura,
ainda que incondicional, o desconto na Nota Fiscal, para que 0s outros
fornecedores ndo tomem conhecimento das condicbes dadas aos seu
concorrentes, para fins comerciais, ndo deixa de ser plausivel (ainda que esta
pratica ndo garanta que estas informacfes ndo "vazem", pois muita gente que
hoje trabalha - amanha néo trabalha mais - no BOMPRECO e no seu fornecedor
tém acesso a estas informacg0es, inclusive por outros meios, como 0s proprios
Contratos).
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Mas, para fins tributarios, a mercadoria esta sendo vendida pelo valor liquido, e,
"maquiado” na forma de desconto, esta o ganho previamente obtido em
contratos comerciais, nos percentuais que o fornecedor aceita "contribuir".

N&o ha sentido em se falar em reducdo do custo de aquisicdo se o desconto
ndo estiver na Nota Fiscal. Uma coisa esta umbilicalmente ligada a outra.

E o que diz a Solugéo de Consulta Cosit n° 34, de 21/11/2013, que tem por uma
das bases a ja citada IN/SRF n° 51/78 (grifei):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
BASE DE CALCULO. DESCONTOS CONDICIONAIS E INCONDICIONAIS

Os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do preco de
vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de
servicos e ndo dependerem de evento posterior a emissdo desses documentos;
esses descontos ndo se incluem na receita bruta da pessoa juridica vendedora
e, do ponto de vista da pessoa juridica adquirente dos bens ou servigos,
constituem redutor do custo de aquisi¢do, ndo configurando receita.

Os descontos condicionais sao aqueles que dependem de evento posterior a
emissdo da nota fiscal, usualmente, do pagamento da compra dentro de certo
prazo, e configuram despesa financeira para o vendedor e receita financeira
para o comprador.

Dispositivos Legais: Lei n° 8.981, de 1995, art. 31; Decreto n° 3.000, de 1999
(Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), arts. 373 e 374; Instrucéo
Normativa SRF n° 51, de 1978, item 4.2.

Como sao operacionalizados os descontos em discussao?

Exemplificando (creio que, jA a exaustdo), a Nota Fiscal do fornecedor é
emitida pelo valor "cheio"”, de R$ 10.000,00, mas 0 BOMPRECO ja sabe que
pagara somente R$ 8.000,00, pois teria pactuado previamente, em contrato, a
concessdo, pelo vendedor, de uma bonificagdo, a um ou demais titulos, na
forma de um desconto total de 20 %. A diferenca, de R$ 2.000,00, é
contabilizada, de imediato (assim que a mercadoria é recebida) em uma ou
mais contas do grupo das receitas.

O desconto entdo ndo é dado na Nota Fiscal. Ndo preenche, portanto, um dos
reguisitos basicos para que seja considerado incondicional.

Para o fornecedor seria mais vantajoso emitir a Nota Fiscal pelo valor liquido,
pois ai o desconto de R$ 2.000,00 ndo comporia a base de célculo das

contribuicGes (por ele devidas).

Por outro lado, o custo resulta menor para o adquirente guando o desconto
nado consta da Nota Fiscal e o creditamento P1S/Cofins, quando cabivel, se da
pelo valor *‘cheio” (R$ 10.000,00), préatica confirmada pela Fiscalizacéo e
demonstrada e comprovada pelo préprio contribuinte, no conjunto documental
que trouxe extemporaneamente.

Quer entdo 0 BOMPRECO "o melhor dos mundos™: que os valores recebidos
através de descontos ndo sejam tributados (no adquirente, pois no fornecedor o
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s80), mas que 0s mesmos gerem créditos -repiso, quando cabivel, em fun¢édo da
mercadoria adquirida - das mesmas contribui¢oes.

E como sao contabilizados estes descontos ??

32.1. Se fosse mera reducdo do custo de aquisicao, qual a razao de distribuir
este desconto em diversas contas, a grande maioria de receitas ?? A resposta
esta nos Contratos.

32.2. L& vemos que, na realidade, o desconto é composto de diversas parcelas,
com caracteristicas bastante especificas. Tratemos aqui das que interessam ao
caso concreto:

1) PA - Bonificagao por Pedido de Compra: Este é o verdadeiro "Ped&gio”,
ou seja, "Quanto vocé me da para se tornar meu fornecedor ??", e ndo esta
vinculado a qualquer quantidade, ou seja, como ja dito, pode ser feito naquele
ano um pedido, dez, mil, tanto faz, o desconto é o mesmo. Esta parcela,
conforme exemplos trazidos pelo contribuinte, é a contabilizada na CONTA
"DESCONTOS OBTIDOS - PROGRAMA PAGAMENTQ".

2) DM - Desconto por Mercadoria Defeituosa/Danificada: Esta & a parcela
registrada na CONTA "RECEITAS DE ACORDOS DE NAO DEVOLUCAQ",
com todas as caracteristicas de um verdadeiro "prémio de seguro” (veremos,
mais adiante, que ausente de qualquer risco, para 0 BOMPRECO). Pactua-se,
em troca do desconto, que o supermercado compromete-se a nao exigir
indenizacdo pelo fato de que um item apresentou defeito ou avariou-se (ndo
estou aqui "fantasiando" - dizendo que € um contrato de seguro, no seu sentido
formal -, mas o desconto previamente e incondicionalmente pactuado serve ao
mesmo propdsito: cobrar um valor "X" para que se cubram todos os eventuais
custos com eventos futuros "Y", que sdo imprevisiveis, podendo superar em
muito o valor "X" ou nem virem a acontecer - e, estatisticamente, h4 vantagem
para as seguradoras, sendo ndo haveria tantas mundo afora).

3) Verbas de Propaganda - Neste caso, o fornecedor tem tanto a opcdo de
contribuir em dinheiro "vivo" ou em percentual, podendo ser sobre o valor de
cada nota, sobre todas as lojas, sobre cada loja, sobre cada tipo de loja,
podendo, o fornecedor regional indicar determinadas lojas. Esta parcela, nos
exemplos trazidos, é registrada na CONTA "RECEITAS DE

PROMOCOES".

4)  Verbas de Aniversario e Inauguragdes - Mutatis mutandis, vale o
mesmo dito para as Verbas de Propaganda.

Vé-se, assim, que todas "tem endereco definido", ou seja: ou sdo comissdes; ou
sdo prémios; ou sao custeio, direto ou indireto, das atividades do
BOMPRECO. Isto, sem duvida, ndo ¢ mera reducgdo de custos. E receita,
sim, tributavel.

Assim, ndo por acaso estes ganhos s&o alocados em diversas contas de receita. E
para fins gerenciais, sim, mas para que o gestor saiba de quanto dispde em cada
rubrica, para fazer o seu planejamento.

Mais gritante é quando o BOMPRECO d& a op¢do de a contribuicdo ser em
dinheiro "vivo" ou na forma de descontos. Ora, pagamento em dinheiro é
custeio (direto) e, se hd a opcdo de sé-lo feito na forma de descontos, estes




Fl. 29 do Acoérdao n.° 9303-013.807 - CSRF/32 Turma
Processo n°® 16561.720008/2012-12

também o sdo (somente que de forma indireta). Se tanto faz ser em dinheiro ou
em desconto, ""desconto = dinheiro™, ou seja, tudo é custeio. Logica pura e
simples.

E o prdprio contribuinte reconhece isto de forma explicita, quando explica o que
seriam o0s valores registrados na CONTA 420312 -RECEITAS DE
PROMOCOES (vide Subitem 3.2.1. do Relatorio), ao dizer que ''S&o
meramente bonificacfes concedidas sem a realizacdo de compras com 0s
fornecedores, participacdo em publicidade, aniversario, conforme acordo

comercial firmado'"".

Se o financiamento for em dinheiro ninguém discute gue é tributavel, pois € um
ganho, recebido "na veia". Por que os descontos, que sdo mera opcdo a
contribuicdo em dinheiro, ndo o seriam ??

Ainda, dentro da mesma linha de pensamento, imagine-se que 0 BOMPRECO
precisa despender R$ 100.000,00 para realizar um evento. Se este valor fosse
retirado _do obtido com as vendas de produtos, estas, da _mesma forma,
comporiam a base de calculo das contribuicdes. Ninguém também discute isto.
Por gue, sendo a mesma disponibilidade decorrente de uma bonificacdo dada
pelo fornecedor, ainda mais com "endereco certo", ela ndo seria tributavel ??

Dentre as contas objeto da autuacédo, vislumbro que apenas uma delas poderia
dar margem a duvida: "DESCONTOS PROGRAMA PAGAMENTOQO", na qual,
como j& vimos, & registrada a "Bonificagdo por Pedido de Compra (PA)".

Na realidade, o que gera mais duvida é o nome da Conta Contébil, pois a
expressao "Programa Pagamento” parece remeter a condicOes especiais de
pagamento ou ao tipico desconto financeiro pela antecipacdo do pagamento,
mas esta interpretacdo é logo afastada pelo fato do desconto néo ser condicional
e corresponder a uma parcela especifica denominada "Bonificacdo por Pedido
de Compra”. O percentual é fixo; basta 0 BOMPRECO passar a pedir qualquer
coisa ao fornecedor que o recebera.

Em uma visdo tradicional e mais ampla, este desconto estd mais para uma
comissdo sobre vendas. Numa visdo mais pragmatica, um verdadeiro "Pedagio"
- "Pague para se utilizar das minhas lojas" (ndo deixa também de ser uma
comissdo de vendas, ainda que sui generes).

A tentativa de obter o melhor preco possivel na mesa de negociacdo vem desde
a pré-histéria, mas o que vemos estampado nos contratos "ganha-perde"
analisados € algo relativamente novo - que inclusive ndo é abertamente
admitido pelos supermercados, pois é pratica execrada pelo mercado. Assim, 0
assunto ainda ndo foi suficientemente dissecado pela doutrina e pela
jurisprudéncia.

E ndo é de se estranhar que surja algo diferente (cada vez mais, no ritmo que as
coisas se desenvolvem hoje em dia), que ndo se enquadra perfeitamente em
nenhuma das categorias "tradicionais™, porque as relacbes comerciais entre as
grandes redes varejistas e os seus fornecedores tém caracteristicas muito
peculiares.

N&o sou eu quem esta aqui a inventar novas categorias de descontos. Quem se
reinventa € o mercado. Quando a Lei Complementar n° 07/70 instituiu o
Programa de Integracdo Social, os supermercados comegavam a despontar no
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Brasil: compravamos ainda no armazém da esquina ou na feira. De |4 para c4,
houve uma inversdo de papéis. Antes a indUstria ditava as regras; hoje é o
varejo que o faz. Do outro lado da mesa de negociacdo efetivamente estdo
outros gigantes, como NESTLE e AMBEV, mas a "queda-de-braco" tem
pendido, ha um bom tempo, para o lado dos supermercados (as indUstrias tém
cada vez mais procurado alternativas que nao passem pelas prateleiras dos
grandes varejistas - como a pulverizacdo das vendas para as lojas de
conveniéncia/vizinhanga/farméacias -, mas os grandes ainda tém importancia
capital).

Tanto isto é verdade que € notdrio que sdo 0s varejistas 0s maiores responsaveis
pelo controle da inflacdo, pela feroz concorréncia que praticam, em um ramo no
qual as margens de lucro sdo muito estreitas.

Com a estabilizagdo da economia (isto, h& algum tempo), grandes
conglomerados multinacionais passaram a investir no Brasil, adquirindo a maior
parte das tradicionais redes locais. A concentracdo do varejo entdo se tornou
uma grande "dor de cabeca" para os fabricantes - em especial os menores
(muitas vezes nem tdo menores assim), que dependem dos supermercados para
escoar a sua producdo e terem “visibilidade", e ai ttm que se submeter a
crescentes exigéncias, chegando até a vender sistematicamente com prejuizo
para as maiores redes e mesmo a abrir mdo de suas marcas - em detrimento da
dos supermercados, ou, ao final, ndo "suportando a situagdo”, virem até a ser
adquiridos por eles.

E os industriais detentores das grandes marcas enfrentam ainda outro problema,
que é a proliferacdo de marcas concorrentes (até mesmo, como ja dito, as
marcas dos proprios supermercados, que mandam industrializar produtos de
grande giro por encomenda). Antigamente, LEITE MOCA era sindnimo de leite
condensado e BRAHMA era sinbnimo de cerveja. Nao é mais assim, entdo,
mesmos estes fabricantes ndo tém este poder todo de negociacdo que se pensa,
frente aos "ditadores do varejo".

No primeiro dos contratos analisados, celebrado com a BIMBO DO BRASIL -
gue, conforme pesquisa feita por mim no Google, em noticia de agosto de 2014,
é filial da maior empresa de panificagdo do mundo (no Brasil, é detentora das
marcas de produtos como pdes Pullman, Nutrella e Plus Vita) -, ja vemos,
repiso, que se trata de um contrato-padrdo - em que ndo ha propriamente um
pacto, mas uma adesdo no qual o aderente é chamado genericamente de
"parceiro-fornecedor" (e, somente na amostragem trazida, também se encontram
fornecedores bastante conhecidos, como LATICINIO FACO, YAKULT e
EDITORA ABRIL).

Esta "parceria" significa que a cada compra e venda ndo existe somente a
obrigacdo do fornecedor de entregar 0 bem e do varejista de pagar o preco, mas
também de o vendedor pagar um "pedagio" (ou comissdo, como queiram) e
ainda colaborar no custeio das atividades do comprador.

O fornecedor (se quiser se manter no mercado) ndo é tdo livre assim para
escolher se quer celebrar o contrato (melhor dizendo - se quer "colaborar™), mas
para que e com quanto vai contribuir, dentro de um "menu" de opcdes pré-
estabelecido pelo comprador.
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E uma parceria bastante sui generes, pois lendo cuidadosamente o contrato,
ndo se encontra uma clausula sequer que dé direitos ao '‘parceiro-
fornecedor"'.

Na parte que trata dos promotores, por exemplo, 0o BOMPRECO "permite que 0
Parceiro-Fornecedor utilize promotores, seus funcionarios, devidamente
treinados para manutengéo e abastecimento dos produtos ... no estoque e na
area de vendas de cada unidade ... (grifei)". O quantitativo de promotores, 0s
locais em que irdo atuar, os dias e o quantitativo de horas diarias, tudo é
colocado no contrato, cabendo o controle de horas trabalhadas ao fornecedor,
que terd que indenizar o BOMPRECO em valor equivalente as horas néao
cumpridas (ou seja, "permite-se” que alguém trabalhe de graca para vocé, livre
de qualquer responsabilidade trabalhista previdenciaria ou civil, e ainda sujeito
a reparacao, se o trabalhador gratuito ndo cumprir o horério - que ainda tem que
ser controlado por quem cede 0 servigo).

Outro exemplo (quase todas as disposi¢des o sdo) de quanto é leonino o
contrato, é a clausula que estabelece que "toda e qualquer reducao de impostos
e contribuicbes, assim como beneficios fiscais, que reflitam diretamente na
formagdo do preco, devem ter como contrapartida a respectiva redugcdo no
preco final de venda" e, no caso de ndo ser repassado para o preco, “"cabera ao
BOMPRECO apurar o respectivo valor e abater diretamente no pagamento
proximo ou futuro” (é uma verdadeira autuagéo fiscal !!).

O desconto relativo a acordo de ndo-devolugdo, como j& visto, € peculiar, pois
tem caracteristicas de contrato de seguro. SO que, apés a leitura deste contrato,
ele fica ainda mais peculiar (se é assim que se chama uma negociacdo em que
uma das partes nunca perde), pois, se as quebras avarias, etc., forem aquém do
valor pactuado, "fica por isto mesmo"; se forem superiores, 0 parceiro-
fornecedor tem que arcar com a diferenca.

Como ja dito, penso que os descontos ligados tdo-somente ao fatodo varejista
passar a vender determinada marca, sdo, sim, "pedagios" (na visdo tradicional,
comissdes de vendas).

No caso da disponibilizagdo de locais privilegiados nas gbndolas para a
colocacédo dos produtos de determinada marca, em que o desconto é conhecido
como "bbnus de display" ou tarifa "pay to stay" (pague para ficar), estamos
diante de uma verdadeira locacéo.

Em alguns casos, o financiamento puro e simples (e até direto, quando em
dinheiro), sem uma contraprestacéo, € inconteste, como acontece com as Verbas
de Aniversario e Inauguracdes/Reinauguracoes.

Em outros, hd uma mitigagdo de financiamento com valor pago em troca de
uma contraprestagdo, como é o caso das Verbas de Propaganda.

Assim, algumas destas "bonificacGes” também podem ser vistas como tendo
uma natureza contraprestacional, 0 que pode ser traduzido, em termos bastante
simples, como "Me dé um desconto X que eu te faco Y".

Os servicos de propaganda efetivamente sdo visiveis nas insercGes comerciais
na televisao, nos folhetos e em eventos - como o "Bloco da Parceria”, que saia
todos os domingos de Carnaval aqui em Recife, no qual se utilizavam camisetas
com a marca BOMPRECO e diversas outras, justamente as "parceiras”.
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Na minha visdo, no entanto, falta um componente essencial para que se veja
nestas relagdes comerciais uma prestacdo de servi¢os, na concepcdo tradicional:
ndo ha correspondéncia econbmica necessaria entre o valor pago e o
servigo prestado.

O contrato-padrdo traz campos em branco a serem preenchidos pelo fornecedor,
com valores ou percentuais sobre as notas fiscais, sem estabelecer quanto sera
a contrapartida (nada garante, por exemplo, que seus produtos figurem em
todos os folhetos promocionais, ou uma vez por més, ou uma vez por ano; isto
fica a critério do BOMPRECO, de acordo, fundamentalmente, com os seus
interesses). E como se fosse a contribui¢ao para um "fundo".

N&o h& como negar que ha também interesse dos fornecedores nesta "Parceria"
(um tanto "forgada”, mas ndo deixa de ser), pois, obviamente, eles precisam de
alguém que venda, e cada vez mais e com mais abrangéncia territorial, os seus
produtos. E a visibilidade trazida pelo fato de estarem como se em uma vitrine,
nas prateleiras de uma grande rede varejista ou nos seus folders de propaganda
ou até na televisdo, indiscutivelmente € desejada por qualquer fabricante que
seja, tomando o lugar dos seus concorrentes e promovendo a fidelizacdo da
clientela.

E, a depender do evento, é muito importante a participagdo de quem pretende
ser um dos destaques no mercado.

Mas, para 0 BOMPRECO (que é o que nos interessa) o objetivo é sempre o
mesmo: alavancar o seu crescimento e a sua lucratividade.

As organizacdes fazem propaganda também dos seus fornecedores, é verdade,
mas ndo necessariamente visando o interesse dos mesmos. No caso de uma
varejista que vende de tudo, ele precisa colocar algum produto na grande
maioria das suas propagandas (a excecdo das puramente institucionais), sendo
elas ndo fazem sentido. E a propaganda, na mais das vezes, é somente um
chamariz para que o cliente venha até a loja, para comprar o0 que quer que seja
(é perfeitamente possivel que na venda dos produtos anunciados ndo haja
vantagem, ou até prejuizo).

O varejista ndo esta la tdo preocupado com 0 que acontece com 0S Seus
fornecedores, pois seu mercado ndo é como de uma concessionaria de veiculos,
gue depende de um Unico fabricante (se ele "afundar", ela vai junto).

E evidente que todo supermercado quer e precisa ter produtos da NESTLE em
suas prateleiras. Mas se a NESTLE desaparecer (ou for vendida a precos pouco
competitivos), outra toma seu lugar. Ao invés de LEITE MOCA, o
BOMPRECO vai vender bem mais LEITE ITAMBE, ou qualquer outro (que
talvez até lhe financie com mais "vontade").

A preocupagdo do WAL-MART ¢ com o CARREFOUR, com o PAO DE
ACUCAR.

De toda forma, seja comissdo de vendas, seja para simples_custeio, seja também
em troca de alguma prestacdo, sdo receitas, tributaveis.

E, na seara tributéria ndo é sé prevalente, como determinante, a tipicidade, pois
o comando legal ndo comporta discricionariedade, devendo o agente fiscal - sob
pena de responsabilidade funcional -, identificada a ocorréncia de um fato que
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se subsume precisamente a hipotese de incidéncia abstratamente prevista na lei,
lancar o tributo, se j& ndo tiver o contribuinte cumprido com a obrigacdo
tributaria (arts. 3°, 142 e 150 do CTN).

Sendo assim, ndo importa para o Direito Tributario o manto sobre o gual esta
envolta uma transacdo comercial, mas se, em sua esséncia, encerra ou ndo um
fato imponivel, razdo pela qual ha que ser mantida, na integra, esta parcela
da autuacédo.™

De ressaltar que o entendimento plasmado no voto acima transcrito foi mantido
pela Camara baixa, em julgamento que restou consubstanciado no Acoérddo n°
3401-004.011, de 28/09/2017, assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracgdo: 01/03/2010 a 31/12/2010

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. RECEITA. BONIFICACOES.
DESCONTOS OBTIDOS. REQUISITOS. Os valores recebidos a titulo de
descontos obtidos e bonificagdes constituem receita, e devem ser excluidos da
base de célculo da contribuicdo apenas se caracterizada a incondicionalidade
do desconto.

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. RECEITA.
DESPESAS COM PROPAGANDA. REQUISITOS.

Os valores recebidos a titulo de reembolso por despesas com propaganda
constituem receita, e ndo ressarcimento das despesas, se nao restar
comprovada a correspondéncia entre as despesas com propaganda e tais
reembolsos.

CONTRIBUICAO PARA @) PIS/PASEP. DESPESAS COM
FRETE NO TRANSPORTE DE MERCADORIAS ENTRE
ESTABELECIMENTOS. CREDITAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE.

A tomada de creditos sobre despesas com fretes limita-se as operacgdes de
venda, além do que ndo ha que se falar em insumos utilizados na prestacao de
servigos ou na fabricacdo de produtos destinados & venda no contexto de uma
atividade comercial varejista.

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. ICMS SUBSTITUICAO
TRIBUTARIA. CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

O ICMS substituicdo tributdria ndo integra o valor das aquisi¢bes de
mercadorias para revenda, para fins de calculo do crédito a ser descontado das
contribuicbes, por ndo constituir custo de aquisicdo, mas uma antecipagdo do
imposto devido pelo contribuinte substituido, na saida das mercadorias.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
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Periodo de apuracao: 01/03/2010 a 31/12/2010
Ementa:

COFINS. RECEITA. BONIFICACOES. DESCONTOS OBTIDOS.
REQUISITOS. Os valores recebidos

a titulo de descontos obtidos e bonificacbes constituem receita, e devem ser
excluidos da base de calculo da contribuicdo apenas se caracterizada a
incondicionalidade do desconto.

COFINS. RECEITA. DESPESAS COM PROPAGANDA. REQUISITOS.

Os valores recebidos a titulo de reembolso por despesas com propaganda
constituem receita, e ndo ressarcimento das despesas, se nhao restar
comprovada a correspondéncia entre as despesas com propaganda e tais
reembolsos.

COFINS. DESPESAS COM
FRETE NO TRANSPORTE DE MERCADORIAS ENTRE
ESTABELECIMENTOS. CREDITAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE.

A tomada de créeditos sobre despesas com fretes limita-se as operacgdes de
venda, além do que ndo ha que se falar em insumos utilizados na prestagdo de
servicos ou na fabricacdo de produtos destinados a venda no contexto de uma
atividade comercial varejista.

COFINS. ICMS SUBSTITUICAO TRIBUTARIA. CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE.

O ICMS substituicdo tributdria ndo integra o valor das aquisicdes de
mercadorias para revenda, para fins de calculo do crédito a ser descontado das
contribuic@es, por ndo constituir custo de aquisicdo, mas uma antecipagdo do
imposto devido pelo contribuinte substituido, na saida das mercadorias.

JUROS SOBRE A MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

E legitima a incidéncia de juros de mora sobre o valor da multa de oficio
lancada. (grifamos)

O acoérddo reproduzido abarca todas as rubricas que geralmente se enfrenta
quando nos deparamos com o tema “bonificagdo” no segmento especifico de supermercados,
seja atacadista ou varejista. Por esse motivo, entendo totalmente aplicavel a lide posta nos autos,
mutatis mutandis.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial do sujeito passivo.
E como voto.

Gilson Macedo Rosenburg Filho
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